
 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESA, MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, CONFORME PREVISÃO NO ARTIGO 48, 

DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006. 
 
PROCESSO N° 139/2026 
Modalidade de licitação: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2026  
  
O Município de Palmas, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO aos interessados que realizará 
processo de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO nº. 29/2026, e conforme 
especificações deste certame nas condições fixadas no Edital e seus anexos, sendo a licitação 
do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”. 

 
INÍCIO DA SESSÃO: 09:15 do dia 13/10/2026; 
 
CREDENCIAMENTO: Sítio eletrônico – Sítio eletrônico – Bolsa Nacional de Compras - BNC: 
www.bnc.org.br  
 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 
 
VALOR MÁXIMO DO PROCESSO: R$ 588.626,80 (quinhentos e oitenta e oito mil, seiscentos 
e vinte e seis reais e oitenta centavos) 
 
OBJETO: Aquisição de utensílios de cozinha destinados ao atendimento das necessidades 
das unidades escolares e Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) da Secretaria 
Municipal de Educação, Esporte e Cultura do Município de Palmas/PR, de acordo com as 
especificações do edital e seus anexos. 
 
informações: Departamento de Licitações – Prefeitura Municipal de Palmas - Avenida 
Clevelândia, nº 521, Centro, Palmas – PR, telefone (46) 3263-7068 – Site: www.pmp.pr.gov.br 
e www.bnc.org.br 
 
 

Palmas, 28 de setembro de 2026 
 
 
 
 
 
 
 

 
___________________________________ 

MUNICÍPIO DE PALMAS 
Daniel Ricardo Langaro  

Prefeito 
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LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESA, MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, CONFORME PREVISÃO NO ARTIGO 48, DA LEI 

COMPLEMENTAR 123/2006. 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 29/2026 
 
O Município de Palmas, Estado do Paraná torna público que realizar-se-á licitação sob modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, de acordo com a solicitação preliminar nº 
302/2026, Secretaria Municipal de Educação, respectivamente, obedecendo integralmente a Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as alterações posteriores, Lei complementar 123 de 14 de dezembro 
de 2006, Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, bem como as condições estabelecidas neste 
Edital e seus anexos: 
 
PROCESSO N.º: 139/2026 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
INICIO DE RECEPÇÃO DE PROPOSTAS: 29/09/2026; 
FIM DE RECEPÇÃO DE PROPOSTAS: 09:00 do dia 13/10/2026;  
INÍCIO DA DISPUTA: 09:15 do dia 13/10/2026. 
 
VALOR MÁXIMO: R$ 588.626,80 (quinhentos e oitenta e oito mil, seiscentos e vinte e seis reais e 
oitenta centavos) 
 
LOCAL: LOCAL: Sítio eletrônico - Bolsa Nacional de Compras - BNC: www.bnc.org.br  
 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 
 
OBJETO: Aquisição de utensílios de cozinha destinados ao atendimento das necessidades das unidades 
escolares e Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) da Secretaria Municipal de Educação, 
Esporte e Cultura do Município de Palmas/PR, de acordo com as especificações do edital e seus anexos. 
 
Compõem este Edital os seguintes anexos: 
ANEXO I Descrição Detalhada do Objeto/Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar 
ANEXO II Minuta do Contrato 
ANEXO III Modelo de Proposta de Preços 
ANEXO IV indicação de PIX ou conta bancária 
ANEXO V DECLARAÇÃO CONJUNTA 
ANEXO IV OBSERVAÇÕES 
 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da rede mundial de computadores 
(internet), mediante condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases no sítio 
eletrônico Bolsa Nacional de Compras. 
 
1.2. O edital e seus anexos estão disponíveis da internet nos endereços eletrônicos: www.bnc.org.br 
https://pmp.pr.gov.br/website/views/licitacoes.php 
https://transparencia.betha.cloud/#/r2cpj2e4mrz8xjHlykU8bg==/consulta/38162 
 
1.3. As informações administrativas relativas a este pregão poderão ser obtidas junto ao Departamento de 
Licitação (telefone (46) 3263-7000, endereço eletrônico: licitacao@pmp.pr.gov.br) 
 
1.4. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Palmas, denominado Pregoeiro, mediante 
a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo " Bolsa Nacional de 
Compras - BNC" constante da página eletrônica www.bnc.org.br Problemas de conexão e/ou dúvidas 
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sobre o site " Bolsa Nacional de Compras - BNC " Através do Suporte Técnico Telefone: (42) 3026-4555, 
ou  Whatsapp: (42) 3026-4550. 

1.5. Ao participar do certame a licitante manifesta seu inequívoco consentimento para tratamento dos 
dados pessoais pela Administração Pública e que todos os dados pessoais informados pelo licitante e 
pelos contratados também poderão ser disponíveis ao público, art. 7º, I, lei nº 13.709/2018 e art. 37 da 
Constituição Federal 1988.  
 
1.5. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM QUALQUER 
HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO. 
 
2. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
 
2.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e cadastramento 
e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa de lances no site 
Bolsa Nacional de Compras - BNC - www.bnc.org.br.  
 
3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar deste Pregão empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto da licitação que 
atenderem a todas as exigências deste edital e seus Anexos e que obtiverem credenciamento junto ao 
Bolsa Nacional de Compras - BNC. 
 
3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
 
3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
 
3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, artigo 
16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do 
Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 

3.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 
de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6 Não poderão disputar esta licitação: 
 
3.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
3.6.2 autores do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
3.6.3 empresas, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
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3.6.4 pessoas física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
3.6.5 aqueles que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
3.6.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
 
3.6.7 pessoas física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
 
3.6.8 agentes público do órgão ou entidade licitante; 
 
3.6.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
 
3.6.10 não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do Município de Palmas - PR, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.6.11 Eventuais questionamentos sobre os impedimentos mencionados nos itens 3.6.5 e 3.6.10 serão 
direcionados à Comissão de Ética Pública, nomeada pelo Decreto nº 3.524, de 1º de março de 2019, nos 
termos das disposições do § 1º do art. 4º e do art. 8º da Lei Municipal nº 2.540, de 14 de dezembro de 
2017, que dispõe sobre o conflito de interesses no exercício de cargo ou função do Poder Executivo 
Municipal e impedimentos posteriores ao exercício do cargo ou empregado, e dá providências. 
 
3.7 O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
3.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 
públicos do órgão ou entidade. 
 
3.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
3.10 O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 
e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
3.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
 
3.12 A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
 
3.13 A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e irretratável aceitação das condições 
estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e 
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técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na aceitação de que deverá fornecer o objeto em 
perfeitas condições de utilização e/ou funcionamento. 
 
4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, que terá, em especial, 
as seguintes atribuições:  
 
a) Acompanhar os trabalhos da Equipe de Apoio; 
b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) A abertura das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos proponentes; 
d) Desclassificar propostas indicando os motivos; 
e) A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor 
preço; 
f) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
g) Declarar a vencedora a proposta de menor preço; 
h) O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; 
i) Elaborar a ata da sessão com o auxílio do sistema eletrônico; 
j) O encaminhamento do processo devidamente instruído à Autoridade Superior, visando a adjudicação, 
homologação e contratação. 
 
4.2 DO CREDENCIAMENTO 
 
4.2.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico da Bolsa Nacional de Compras - BNC, no site 
www.bnc.org.br. 

 
4.2.2 Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao 
provedor do sistema eletrônico. 
 
4.2.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou de seu 
representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
pregão eletrônico. 

 
4.2.4 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
MUNICÍPIO DE PALMAS – PR, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
4.2.4.1 No caso de participação de Microempresas ou empresas de pequeno porte serão observadas as 
disposições das Leis Complementares n° 123/2006 e 147/2014, devendo os licitantes interessados 
declararem tal condição para seu credenciamento, mediante os meios disponibilizados pelo sistema. 
Declaração falsa acarretará as implicações legais decorrentes, e implicará, também, a inabilitação do 
licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 
 
5. DA PROPOSTA ELETRÔNICA 
 
5.1 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. A Licitante será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances. 
 
5.2 As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
5.2.1 As propostas de preços, deverão ser apresentadas por meio de preenchimento da planilha existente 
no sistema eletrônico de licitações, Bolsa Nacional de Compras - BNC.  
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5.2.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico dos 
seguintes campos: 
 
a) do valor unitário do item; 
b) marca;  
c) fabricante, quando for o caso; 
 
5.2.3 A proposta comercial, neste momento, não deverá conter dados que identifiquem a Licitante. 
 
5.2.4 Quando a licitante for fabricante do objeto devera se referir como: MARCA PRÓPRIA, para que 
assim não deixe de informar e também não seja identificada. 
 
5.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
 
5.3.1 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno possibilitará tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
5.3.2 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
 
5.3.3 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 
5.4 A falsidade da declaração de que trata o item 5.3, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
5.5 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
5.6 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 
 
5.7 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
5.8 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 
 
5.8.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
e 
 
5.8.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 
e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 
5.9 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 
5.9.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
 
5.9.2 percentuais de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por maior desconto. 
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5.10 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.9 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 
5.11 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
5.12 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5.13. Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, com cota reservada para a contratação 
de microempresas e empresas de pequeno porte, se a mesma empresa vencer o item principal e cota 
reservada, a contratação das cotas/itens deverá ocorrer pelo menor preço. 
 
5.14. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
5.15. A licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
 
5.16. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.17. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 
 
5.18. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.19. Na presente licitação, a microempresa e a empresa de pequeno porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 
 
5.20. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
5.21. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. As propostas que omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido 
serão entendidas como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias consecutivos. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
6.3 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
 
6.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
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6.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
 
6.6 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
 
6.7 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 0,05 (cinco centavos). 

 
6.7.1 No decorrer da disputa, o intervalo entre lances poderá, a critério do pregoeiro, ser alterado, cabendo 
ao licitante observar o disposto no item 5.11. 
 
6.8 Sendo efetuado lance considerado inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor 
cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou 
reformulado pelo proponente; 
 
6.8.1. caso não haja manifestação pelo proponente o pregoeiro poderá excluir o lance ofertado. 
 
6.8.2 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 
eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 
 
6.8.3 Caso não seja excluído o lance do licitante pelo pregoeiro, o mesmo deverá entregar o objeto/serviço 
pelo valor ofertado ou será desclassificado do item disputado. 

6.8.4. O licitante devera responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de erros de digitações na fase de lances ou uso 
indevido da senha na formalização de propostas. 

6.8.5. Os lances ofertados durante a fase de prorrogação automática são de inteira responsabilidade da 
proponente. Caso a licitante solicite, por meio do chat, o cancelamento de sua proposta, o pregoeiro 
prestará o devido atendimento de forma cordial; contudo, não se responsabilizará por valores ofertados 
com erro de digitação ou considerados inexequíveis, não sendo de sua competência/obrigação a exclusão 
do item. 
 
6.9 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto, sendo que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
6.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
 
6.10.1 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 
 
6.10.2 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
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6.10.3 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir uma 
única vez o reinício da disputa, para a definição das demais colocações.  
 
6.10.4 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

 
6.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
 
6.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
6.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
6.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
6.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
6.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
6.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
6.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema promoverá a 
convocação de forma randômica daquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta, em atendimento 
ao disposto no inciso III, do art. 45, da LC nº 123/2006. 
 
6.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
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6.19 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art. 44 e 45 da 
Lei Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate previstos no art. 60 da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
6.19.1 Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase 
competitiva, aplica-se o disposto no subitem anterior. 

 
6.19.2 Persistindo o empate após a aplicação dos critérios referidos nos subitens anteriores, o desempate 
ocorrerá por meio de sorteio a ser realizado pelo pregoeiro. 

 
6.19.3 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 na hipótese 
estabelecida no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
 
6.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 
6.20.1 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
 
6.20.2 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
 
6.20.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
6.20.4 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
 
6.20.5 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que envie a proposta adequada ao último 
lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados 

 
6.21 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
7.1 Encerrada a etapa de lances, na fase de Aceitação de Propostas, o pregoeiro convocará, item a item, 
o licitante detentor da melhor classificada, para que envie a proposta, e, se necessário, os documentos 
complementares, adequada ao último lance ofertado, para que anexe ao sistema Bolsa Nacional de 
Compras - BNC, todos os documentos solicitados. Para tanto o Pregoeiro fará o uso da ferramenta 
“CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante obedecer ao prazo estipulado pelo Pregoeiro, utilizando o link 
“ANEXAR”, disponível apenas para o licitante convocado.  
 
7.2 A Proposta de Preços ANEXO III, deverá ser reajustada após o termino da fase de lances e deverá 
conter: 
 
7.2.1 O prazo de validade da proposta deverá ser de 60(sessenta) dias consecutivos. As propostas que 
omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido serão entendidas como válidas pelo 
período de 60(sessenta) dias consecutivos; 

 
7.2.2 Preço unitário e total por item, expressos em reais; 
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7.2.3 Especificações claras do objeto, de acordo com o anexo I, deste edital; 

 
7.2.4 O prazo de entrega está estabelecido no Termo de Referência. Caso tal prazo seja omitido, ou seja, 
superior ao máximo estipulado, o pregoeiro entenderá como sendo igual ao máximo permitido; 

 
7.2.5 Os seguintes dados da licitante: razão social, endereço, telefone, e-mail, número CNPJ, nome do 
banco, o código da agência e o número da conta corrente e praça para pagamento (se houver). 
 
7.3 Não serão consideradas as propostas com alternativas, devendo as licitantes se limitar às 
especificações deste edital. 
 
7.4 Decorrido o prazo da validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficam os licitantes 
liberados dos compromissos assumidos. 
 
7.5 O pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições 
de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 
item 0 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
7.5.1 SICAF;   
 
7.5.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 
 
7.5.3 Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

 
7.5.4 Consulta ao Sistema Inabilitados e Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União (TCU); 

 
8.5.5 Consulta a restrições ao direito de contratar com a Administração Pública, mantido pelo Tribunal de 
7ontas do Estado do Paraná. 
 
7.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
7.7 Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação previstas 
neste Capítulo, o Pregoeiro relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá à respectiva licitante 
a oportunidade de manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a comprovação do afastamento dos 
efeitos da causa impeditiva de participação no certame. 
 
7.7.1 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
7.8 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 
e 5.6 deste edital. 
 
7.9 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos 
 
7.10 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
7.10.1 contiver vícios insanáveis; 
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7.10.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no edital/Termo de Referência; 
 
7.10.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
 
7.10.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
7.10.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

 
7.11 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
7.11.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
 
7.11.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
7.11.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
7.11.2 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
7.11.3 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 
 
7.11.3.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
 
7.11.3.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
 
7.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 
7.13 As propostas apresentadas e os lances formulados incluem todas e quaisquer despesas necessárias 
e indispensáveis para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo 
termo contratual e devem ser elaboradas em conformidade com a legislação aplicável e as condições 
estabelecidas neste instrumento convocatório, seus Anexos e os fatores a seguir: 
 
a) deverão ser considerados pelos proponentes todos os custos para o cumprimento das obrigações 
exigidas, incluindo mão de obra, seguros, frete, encargos sociais, tributos, transporte, equipamentos e 
outras despesas necessárias à perfeita execução do objeto deste Edital e do respectivo contrato; 
b) especificação do objeto, observadas as características exigidas no presente Edital; 
c) validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da apresentação da mesma, 
podendo ser suspenso esse prazo na hipótese de interposição de recurso administrativo ou judicial, e 
também na fase de apresentação de amostras, se solicitadas. 
d) os valores unitários ofertados deverão ter até 02 (duas) casas após a vírgula, mesmo que a equação 
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possa reduzir o valor da proposta final. 
 
7.14 A PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou 
qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 
 
7.15 O Município de Palmas não aceitará cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado 
adicional, salvo se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha expressamente 
a incidir sobre o objeto, na forma da lei. 
 
7.16 Não será aceita carta ou outro meio de comunicação informando engano, erro ou omissão da parte 
da empresa ou de representante. 
 
7.17 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 
desclassificadas do certame pelo pregoeiro. 
 
7. 18. Se o licitante que apresentar a proposta ou lance de MENOR PREÇO POR ITEM/LOTE não cumprir 
às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. 
Nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 
 
8. DA PRIORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO MUNICIPAL E REGIONAL DECRETO MUNICIPAL N° 
3.983/2022 (APLICÁVEL APENAS PARA ITENS EXCLUSIVOS OU COTA PARA ME/EPP, CASO 
PREVISTO) 
 
8.1. Será ordenada a classificação ao final da etapa de disputa, nos termos do artigo 48, caput, da Lei 
Complementar nº 123/2006, e Decreto Municipal n° 3.983/2022, a fim priorizar a contratação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas local ou regionalmente nas contratações públicas 
no Município de Palmas/PR. 
 
8.2. Em relação a itens exclusivos para participação, de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetuada a verificação pelo pregoeiro, onde identificará a 
existência de microempresas e empresas de pequeno porte participantes com o limite de 10% (dez por 
cento) do melhor preço válido. De forma a priorizar a contratação com empresas regionais, para o fim de 
aplicar-se o disposto art. 48 da LC nº 123, de 2006, aliado ao Decreto Municipal n° 3.983/2022. 
 
8.3. Para os efeitos de que se trata o item anterior, será aplicada a priorização por contratação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas local e regionalmente da seguinte forma: 
a) empresas sediadas do município de Palmas/PR (Local); 
b) empresas sediadas na Microrregião de Palmas/PR;  
c) empresas sediadas na Região Sudoeste Paranaense. 
 
8.4. Será aplicada como diferencial regional a seguinte interpretação: 
I – Local: o limite geográfico do Município de Palmas/PR; 
II – Microrregião: os municípios de Palmas, Coronel Domingos Soares, Honório Serpa, Mangueirinha e 
Clevelândia, conforme definição do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas–IBGE; 
II – Região Sudoeste Paranaense: os municípios pertencentes a Região Geográfica Sudoeste Paranaense 
conforme definido Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES), link: 
(https://www.ipardes.pr.gov.br/sites/ipardes/arquivos_restritos/files/documento/2019-
09/Rela%C3%A7%C3%A3o%20dos%20munic%C3%ADpios%20paranaenses%20segundo%20regi%C3
%B5es%20geogr%C3%A1ficas.pdf) 

 
8.5. Não será aplicada a priorização por a regionalidade caso não compareça na disputa do item, de no 
mínimo 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno 
porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório. 
 
9. HABILITAÇÃO 
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9.1 Serão exigidos documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
9.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificará a compatibilidade entre o objeto do certame e 
as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, conforme natureza da pessoa 
jurídica. 
 
9.3 A licitante vencedora deverá apresentar a documentação comprobatória na plataforma eletrônica da 
BNC - Bolsa Nacional de Compras em até 02 (duas) horas, a contar da convocação pelo sistema. 
 
9.4 Os requisitos para a habilitação são os que seguem: 
 
9.4.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a.1) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 
a.2) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI; 
 
a.3) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede; 
 
b) Certidão simplificada ou de inteiro teor emitida pela Junta Comercial do Estado onde opera ou por órgão 
em que o ato constitutivo esteja registrado, (com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso 
de ser o participante sucursal, filial ou agência), observado o prazo de 90 dias de expedição; 
 
b.1) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
b.2) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização. 
 
9.4.1.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

 

9.4.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), conforme o caso; 

 
b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional; 
 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;   
 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante. 
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g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, com a emissão não 
superior a 12 (doze) meses da sessão pública; 
 
h) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

 
9.4.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
a) Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com a emissão 
não superior a 90 (noventa) dias corridos da sessão pública 
 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
02 (dois) últimos exercícios sociais (2024 e 2025), registrado/autenticado na junta comercial já exigível e 
apresentado na forma da lei ou de regulamentação da Receita Federal do Brasil em caso de escrituração 
contábil digital (SPED), extraído do Livro Diário, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, que comprove:  
 
b.1) que a licitante possui Patrimônio Líquido ou Capital Social igual ou superior a 10% (dez por cento) 
do valor máximo previsto nesse edital; ou alternativamente: 
 
b.2) que a licitante possui indicadores calculados para cada exercício financeiro, de forma a apresentar 
dois conjuntos de indicadores relativos a cada período que se referem as demonstrações contábeis, sendo 
todos os seguintes índices contábeis maiores que 1 (um): 
 
b.2.1) Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante); 
 
b.2.2) Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
 
b.2.3) Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 
 
b.3) poderá apresentar o balanço patrimonial do último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos; 
 
b.4) as empresas criadas no exercício financeiro da licitação ficarão autorizadas a substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

9.4.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a) Comprovação de aptidão para a execução de serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado, 
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.  

a.1) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor.  

a.2) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, Notas Fiscais do serviço prestado, endereço atual da contratante e local em que foi executado 
o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9.5 OUTROS DOCUMENTOS: 

a) ANEXO V – DECLARAÇÃO CONJUNTA 
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9.6 Os documentos exigidos neste Capítulo que não estejam contemplados no cadastro de fornecedores 
na plataforma eletrônica da Bolsa Nacional de Compras, ao tempo da consulta pela Administração, 
deverão ser enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo Pregoeiro, até a conclusão da fase de 
habilitação. 
 
9.6.1 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 9.6 é de 02 (duas) horas, a contar da 
convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser prorrogado motivadamente pelo Pregoeiro a depender 
das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da 
licitante.              
 
9.6.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo de suspensão 
da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

 
9.6.3 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será INABILITADA e sujeitar-se-á às sanções previstas 
neste edital. 
 
9.7 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele encaminhados. 
 
9.7.1 Os documentos que possuírem assinatura e/ou autenticação digital, serão conferidos e não 
necessitam de envio original posteriormente; os documentos que não possuírem assinatura/autenticação 
digital, sempre que solicitado pelo pregoeiro, deverão ser enviados dentro de 24(vinte e quatro) horas do 
final da sessão de lances deverá ser encaminhado o comprovante de envio da documentação; 
 
9.7.2  Quando necessário, o pregoeiro solicitará documentos originais, proposta ou cópia autenticada, 
onde os mesmos deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida Clevelândia, nº 521, Centro, 
Palmas-PR, CEP: 85690-035, impreterivelmente, no prazo máximo de 03(três) dias úteis, contados o 
encerramento da etapa de lances, juntamente com os documentos de habilitação. 
 
9.8 Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.6, poderá ser admitida, mediante 
decisão fundamentada do Pregoeiro, no prazo máximo 02 (duas) horas, a apresentação de novos 
documentos de habilitação para: 
 
a) aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à época da abertura 
do certame; 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
c) apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela licitante. 
 
9.8.1 A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será realizada nos termos do item 
9.9 e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade 
conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 
 
9.9 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da documentação de 
habilitação ou, ainda, nas hipóteses admitidas no item 9.10, o Pregoeiro, a título de diligência, poderá 
solicitar à licitante o envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema. 
 
9.10 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, será admitido 
o envio dos respectivos documentos para o e-mail licitacao@pmp.gov.br, devendo o Pregoeiro, nessa 
hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais 
licitantes interessados. 

 
9.10.1 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de suspensão 
da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

 
9.10.2 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas 
neste edital. 
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9.11 Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, 
comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente alteração 
contratual ou transferência de acervo técnico. 
 
9.11.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em 
nome da matriz. 
 
9.11.2 Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser apresentados 
em nome da matriz ou da filial. 
 
9.12 Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, diretamente, realizar 
consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé 
pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova. 
 
9.13 As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios 
da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação 
de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
9.13.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para 
a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 
 
9.13.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará a decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou revogar a 
licitação. 
 
9.14 Na fase de habilitação, caso conste do SICAF a existência de “Ocorrências Impeditivas Indiretas” em 
relação à primeira classificada no certame, com fundamento no art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro 
deverá promover diligências para o levantamento de conjunto de indícios no sentido de analisar a 
configuração da tentativa de fraude ou burla aos princípios estabelecidos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021 
ou da configuração das hipóteses previstas no art. 5º, IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção). 
 
9.14.1 Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a confusão societária e/ou 
o compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas jurídicas envolvidas, em especial as 
seguintes características: 
 
a) identidade dos sócios; 
b) atuação no mesmo ramo de atividades; 
c) data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção de 
suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade; 
d) compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de recursos humanos. 
e) identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos; 
f) identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato. 
 
9.14.2 Diante da presença de um conjunto convergente de indícios referidos no subitem anterior, o 
Pregoeiro registrará, no “chat”, as ocorrências levantadas, suspenderá o certame e oportunizará à licitante 
o exercício do contraditório e da ampla defesa, em campo próprio do sistema, no prazo de 5 (cinco) dias, 
devendo a licitante apresentar todos os esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a suspeita da 
prática de comportamento ilícito. 

 
9.14.3 Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra empresa, com 
esteio no §1º do art. 14 c/c art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro, ao estender à licitante os efeitos 
das sanções que acarretem a impossibilidade de licitar e contratar com a Administração: 
 
a) inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a Administração; 
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b) relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento administrativo específico 
objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a eventual responsabilização da licitante pela prática 
de comportamento inidôneo. 
 
9.15 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU – Plenário).  
 
9.15.1 Tratando-se de licitação em grupo, serão observados os preços unitários máximos fixados como 
critério de aceitabilidade 
 
9.16 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata. 
 
10. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 
 
10.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor 
atenda a este edital. 
 
10.1.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências habilitatórias fixadas 
neste edital, a licitante será declarada vencedora. 
 
10.1.2 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das 
demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.  
 
10.1.3 Diante da presença de um conjunto convergente de indícios referidos no subitem anterior, o 
Pregoeiro registrará, no “chat”, as ocorrências levantadas, suspenderá o certame e oportunizará à licitante 
o exercício do contraditório e da ampla defesa, em campo próprio do sistema, no prazo de 5 (cinco) dias, 
devendo a licitante apresentar todos os esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a suspeita da 
prática de comportamento ilícito. 
 
11. DO RECURSO 
 
11.1 Qualquer licitante poderá, no prazo de até 90 (noventa) minutos após o ato de habilitação ou 
inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 
 
11.1.1 O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio do sistema, 
observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos na plataforma da Bolsa Nacional de 
Compras - BNC. 
 
11.1.2 Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado a intenção de 
recurso na forma do item 11.1 deverá apresentar, em momento único, as razões recursais, exclusivamente 
em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis. 

 
11.1.3 Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde logo, intimadas a 
apresentar as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, que começará a correr 
do término do prazo para o registro das razões recursais de que trata o item 11.1.2. 
 
11.2 Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será 
assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata dos 
autos do procedimento administrativo licitatório. 
 
11.2.1 Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos. 
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11.3 O pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não reconsideração, os 
autos serão encaminhados ao Prefeito para julgamento do recurso, observados os prazos previstos no §2º 
do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 
 
11.4 O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
12.1 O objeto deste Pregão será adjudicado e homologado pelo Prefeito do Município de Palmas. 
 
12.1.1 O objeto deste Pregão será adjudicado por item à vencedora do certame. 
 
13. FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 
13.1 O contrato será firmado entre o Município de Palmas e a vencedora da licitação, no qual constarão 
os direitos e obrigações das partes, e conforme minuta presente no ANEXO II neste instrumento. 
 
13.2 O licitante vencedor será convocado a assinar o contrato, retirar ou aceitar o instrumento equivalente, 
no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação.  
 
13.2.1 O prazo de convocação de que trata o item anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente justificada, e 
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
 
13.3 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, retirar ou aceitar o Instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 
 
13.4 É facultado à Administração, quando a convocada não assinar o termo de contrato, não retirar ou 
aceitar o instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidos, convidar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nas condições propostas de cada 
classificado, inclusive quanto aos preços, de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação. 
 
13.5 Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a 
licitante vencedora mantém as condições de habilitação e, ainda, se atende ao disposto no §4º do art. 91 
da Lei nº 14.133/2021. 
 

14. DAS PENALIDADES 
 
14.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
b) salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
b.4) deixar de apresentar amostra; 
b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
d) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
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f) fraudar a licitação; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
g.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
g.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
g.3) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
g.4) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
g.5) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
14.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
 
a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
14.2.1 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
14.2.2 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
14.3 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido no item 13.2 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará à multa de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor total do contrato, sem prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento 
convocatório. 
 
14.3.1 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação prevista no item 13.4, e, 
posteriormente, recusarem-se a assinar o contrato, ficarão também sujeitas às sanções referidas no item 
14.3. 
 
14.4 Caso a licitante e/ou o fornecedor beneficiário, por ação ou omissão, venha a praticar alguma das 
condutas infracionais previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, observado o devido processo 
administrativo sancionatório, ficará sujeito(a) às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
 
14.4.1 Em conjunto com as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a autoridade competente 
poderá: 
 
a) aplicar multa punitiva entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por cento) do valor total da 
nota de empenho; e 
b) determinar a rescisão unilateral do ajuste. 
 
14.5 O atraso injustificado na execução do ajuste sujeitará o fornecedor beneficiário à multa de mora, 
que será aplicada nos seguintes percentuais, tendo como base de cálculo o valor da parcela adimplida 
com atraso: 
 
a) 5% (cinco por cento) pelo 1º (primeiro) dia de atraso; 
b) 0,10% (um décimo por cento) por dia de atraso, a partir do dia 2º (segundo) até o 15º (décimo quinto); 
c)  0,25% (vinte e cinco centésimos porcentuais) por dia de atraso, a partir do dia 16º (décimo sexto) até o 
30º (trigésimo). 
 
14.5.1 Findo o prazo da alínea “c” será aplicado, de forma cumulada, multa punitiva nos limites fixados no 
subitem 14.5, alínea “a” e observados os critérios de dosimetria. 
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14.6 Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, os atos lesivos à administração 
pública previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades 
previstas na referida lei. 
 
14.7 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
14.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
14.9 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 
 
15. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
15.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providencias 
em relação ao presente pregão, ou ainda para impugnar este edital, desde que o faça com antecedência 
de até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, da data fixada 
para a abertura da sessão pública do certame. 
 
15.2 As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro e deverá 
ser realizada exclusivamente por forma eletrônica, através da Plataforma Bolsa Nacional de Compras - 
BNC em campo próprio do sistema utilizado pelo município. 
 
15.2.1 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada da apresentação de CPF ou RG, em 
se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica, bem como do respectivo ato 
constitutivo ou de procuração que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes 
de representação da impugnante. 
 
15.3 O pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os esclarecimentos solicitados em até 
3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data prevista para a abertura do certame. 
 
15.4 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no Sistema 
Eletrônico Bolsa Nacional de Compras e vincularão os participantes e a Administração. 
 
15.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
15.6 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a formulação das 
propostas, será designada nova data para a realização deste pregão. 
 
16. PAGAMENTO 
 
16.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalização da 
liquidação da despesa pelo Departamento de Contabilidade, sendo considerado para liquidação 30 (trinta) 
dias corridos a partir do recebimento de cada nota fiscal pelo Município, conforme Decreto Municipal 4.321 
de 22 de maio de2024. A nota fiscal deve ainda ser acompanhada de Certidão Negativa de conjunta 
Federal, FGTS, Certidão Tributo Municipal, Certidão de Tributos Estaduais e Débitos Trabalhistas, desde 
que não haja fato impeditivo para o qual, de alguma forma, tenha concorrido à empresa adjudicatária. É 
OBRIGATÓRIO CONSTAR NO CORPO DA NOTA FISCAL OS DADOS REFERENTES AO PROCESSO 
LICITATÓRIO (Nº DA LICITAÇÃO) E DADOS BANCÁRIOS EM NOME E CNPJ DA EMPRESA. 
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16.2. Após a aprovação expressa das Notas Fiscais pelo Setor competente, o pagamento será liberado. 
 
16.3. O pagamento do fornecimento efetivado fica condicionado ao processamento regular das contas 
junto a Secretaria de Finanças. 
 
16.4 Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal apresentada ou em caso de descumprimento pelo 
fornecedor beneficiário de suas obrigações e responsabilidades pertinentes a este edital, o prazo 
constante do item 16.1 poderá ser suspenso até que haja reparação do vício ou adimplemento da 
obrigação. 
 
16.5 No caso de atraso de pagamento pelo contratante, desde que a contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, serão devidos pela contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. 
(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples, conforme a seguinte 
fórmula: 

EM = I x N x VP; 
Na qual: 
EM = Encargos Moratórios devidos; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438 

 
16.6 As obrigações decorrentes deste pregão consubstanciar-se-ão no Contrato, que onerará a(s) 
dotação(ões) do orçamento vigente, nas quais existem recursos reservados para a despesa que o 
presente Processo originará neste exercício: 
 

Secretaria Municipal de Educação Esporte e Cultura; 
12.361.0020.2023 - Manutenção do ensino fundamental FUNDEB 40% 1102 3.3.90.30 

3.3.90.39 
12.361.0020.2032 - Manutenção de ensino fundamental 10% e 25% 1000 

1103 
1104 

3.3.90.30 
3.3.90.39 

12.365.0021.2025 - Manutenção do ensino infantil FUNDEB 40% 1102 3.3.90.30 
3.3.90.39 

12.365.0021.2033 - Manutenção do ensino infantil 10% e 25%  1000 
1103 
110 

3.3.90.30 
3.3.90.39 

12.361.0020.2035 - Manutenção do programa FNDE 1107 3.3.90.30 
3.3.90.39 

 
17. REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
17.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em 28/04/2026 (vinte e oito de abril de dois mil e vinte e seis). 

 

17.2 Após o interregno de um ano os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
17.3 A concessão do reajuste fica condicionada à solicitação do contratado. 
 
17.4 Caso não haja solicitação do reajuste antes da celebração de aditamento de vigência consuma-
se a renúncia tácita ou a preclusão lógica do seu exercício. 
 
17.5 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
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17.6 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
 
17.7 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
17.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
17.9 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
17.10 Cabível alteração contratual por acordo entre as partes para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 
contrato tal como pactuado. 
 
17.11 Cabível, ainda, alteração dos preços contratados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
contratados, na forma do art. 134 da Lei 14.133/2021.  
 
17.12 O prazo de resposta dos itens 17.10 e 17.11 será de 30 (trinta) dias, contados do requerimento da 
contratada e documentação pertinente. 
 
18. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTOS 
 
18.1 Conforme o termo de referência e minuta contratual, anexos ao edital. 
 
 
19. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
19.1 As ações de gestão e controle da execução do contrato serão exercidas pelos responsáveis das 
secretarias solicitantes do processo, conforme Decreto Municipal nº 3.353/2017, a qual competirá 
acompanhar e gerir o cumprimento do contrato e dar ciência à contratada, em caso de não conformidade, 
mediante notificação por escrito, sobre as irregularidades apontadas para as providências. 
 
19.2 O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle 
a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, elementos, explicações, 
esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao 
desenvolvimento de suas atividades. 
 
20. DEMAIS CONDIÇÕES EDITALÍCIAS 

 
20.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Palmas 
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente 
comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 
fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na realização do certame, dando assim, a 
todos os participantes da licitação, ciência de seu teor. 
 
20.2 O Município de Palmas poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 
propostas ou para sua abertura. 
 
20.3 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado 
ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 
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tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
20.4 É facultado ao pregoeiro ou à Autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
20.5 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo pregoeiro ou Autoridade Superior, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
 
20.6 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 
 
20.7 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
 
20.8 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento. 
 
20.9 A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 
 
20.10 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o de 
Palmas/PR, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 
 
20.11 O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão, para melhores esclarecimentos, aos interessados no 
horário de 8h00min às 11h30min e das 13h00min às 17h30min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados 
e recessos, na Secretaria Municipal de Licitações e Compras, localizado no Paço Municipal. 
 
20.12 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 
 
20.13 Os casos omissos, deste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 

 
 

Palmas, 28 de setembro de 2026. 
 
 

___________________________________ 

MUNICÍPIO DE PALMAS 
Daniel Ricardo Langaro  

Prefeito 
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ANEXO I – DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO, ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E TERMO DE 
REFERÊNCIA 
 
1 APRESENTAÇÃO 
O presente documento apresenta a especificação, quantidade, local e prazo para entrega, condições de 
recebimento, e valor máximo estimado para os itens objeto do presente Pregão.  
 

a) É de responsabilidade única e exclusiva da Secretaria Municipal solicitante as descrições e os demais 
complementos do objeto licitado; a sua aplicação e sua correta condição de utilização; 
 

b) Os itens solicitados pelas Secretaria Municipal solicitante, são os que seguem: 
  
 

ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESA, MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL E EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE, CONFORME PREVISÃO NO ARTIGO 48, DA LEI COMPLEMENTAR 

123/2006. 
 
 

Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unitário Preço Total 

1 
ABRIDOR DE LATAS, TOTALMENTE EM INOX, COM APROXI-
MADAMENTE 9 CM DE COMPRIMENTO, DE 1ª QUALIDADE. ES-
PESSURA MÍNIMA DE 1MM. (69787 - 1) 

UN 60,00 6,78 406,80 

2 

BULE TAMANHO APROXIMADO DE 5 LITROS ALUMÍNIO RESIS-
TENTE, COM CABO DE MADEIRA E TAMPO COM PEGADOR, 
LINHA HOTEL, COM CAPACIDADE APROXIMADAMENTE DE 5 
LITROS. (62346 - 1) 

UN 60,00 87,25 5.235,00 

3 

BACIA DE PLASTICO, EM MATERIAL RESISTENTE, REDONDA, 
NA COR BRANCA E COM CAPACIDADE PARA APROXIMADA-
MENTE 12 LITROS, SEM TAMPA (utilizados com alimentos) 
(26550 - 1) 

UN 200,00 12,37 2.474,00 

4 

BATEDOR DE CLARAS EM AÇO INOX, 100% INOXIDÁVEL, 
COMPRIMENTO TOTAL: 45CM, COMPRIMENTO DA PÊRA: 
32CM, DIÂMETRO MÁXIMO: 6,5CM, ESPESSURA DOS ARA-
MES: 1,5MM, DIÂMETRO DO CABO: 2CM, PESO: 158GR (67647 
- 1) 

UN 60,00 18,24 1.094,40 

5 

CANECA COM ALÇA EM INOX - (utilização crianças de 1 a 5) Ca-
neca totalmente feita em aço inoxidável polido, com alças, parede 
dupla de aço inox, para bebidas quentes ou frias, inquebrável, in-
deformável e atóxica, Tamanho: Aproximadamente altura: 8.2 cm, 
diâmetro: 7 cm, com capacidade para 250 a 300ml, resistente a al-
tas temperaturas (100°C) com bordas arredondadas e de boa qua-
lidade. Paredes internas e externas lisas sem reentrâncias ou res-
saltos, sem bordas e com alça lateral de tamanho não inferior a 60 
% de altura total da caneca e não superior a 70%. Deverá conter na 
parte lateral ou no fundo, a marca e/ ou indicação do fabricante, 
gravados na própria caneca, de forma legível e resistente a ser apa-
gada. A garantia mínima deverá ser de dois anos contra defeitos de 
fabricação. (11387 - 1) 

UN 3.000,00 6,03 18.090,00 

6 

CAIXA PLÁSTICA PARA ARMAZENAR ALIMENTOS, COM 
TAMPA - 7 LITROS - ATÓXICA. 
CARACTERÍSTICAS: Capacidade Aproximada: 7 litros; cor 
branca/natural. 
Dimensões Externas Aproximadas: 41 x 29 x 9 cm (Comprimento 
x Largura x Altura)  
Encaixável/Empilhável 
Material: Plástico Atóxico, (PEAD - Polietileno de alta densidade 
(resistente a temperatura negativa). 
GARANTIA: três meses contra defeitos de fabricação. (67666 - 1) 

UN 60,00 79,10 4.746,00 

7 

CAIXA PLÁSTICA PARA ARMAZENAR ALIMENTOS, COM 
TAMPA - 15 LITROS - ATÓXICA. 
CARACTERÍSTICAS: Capacidade Aproximada: 15 litros; cor 
branca/natural/transparente. 
Dimensões Externas Aproximadas: 56 x 33 x11 cm (Comprimento 
x Largura x Altura)  
Encaixável/Empilhável 
Material: Plástico Atóxico, (PEAD - Polietileno de alta densidade 
(resistente a temperatura negativa). 
Garantia: três meses contra defeitos de fabricação. (67667 - 1) 

UN 60,00 79,35 4.761,00 
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BANDEJA MULTIUSO NA COR BRANCA, SEM TAMPA, COM CA-
PACIDADE PARA 12 LITROS, EM PLÁSTICO ATÓXICO 100% 
POLIPROPILENO, COM DIMENSÕES MÍNIMAS DE 53X37X8 CM. 
(70312 - 1) 

UN 200,00 32,66 6.532,00 

9 

BANDEJA MULTIUSO NA COR BRANCA, SEM TAMPA, COM CA-
PACIDADE PARA 3 LITROS, EM PLÁSTICO ATÓXICO 100% PO-
LIPROPILENO, COM DIMENSÕES MÍNIMAS DE 30X22X7 CM 
(70313 - 1) 

UN 100,00 9,57 957,00 

10 

BANDEJA MULTIUSO NA COR BRANCA, SEM TAMPA, COM CA-
PACIDADE PARA 5,5 LITROS, EM PLÁSTICO ATÓXICO 100% 
POLIPROPILENO, COM DIMENSÕES MÍNIMAS DE 34X28X7 CM 
(70314 - 1) 

UN 200,00 13,27 2.654,00 

11 

Chaleira em alumínio -Material: Alumínio Cabo em baquelite anti-
térmico na cor preta. 
Manual: Acompanha o produto com orientações para o uso. 
Garantia: Contra defeitos de fabricação. 
Capacidade: 5 litros (23711 - 1) 

UN 60,00 68,66 4.119,60 

12 
COLHER DE SOPA, em aço inoxidável, medidas aproximadas: 
47mm de largura, 23 mm de altura e com 176mm de comprimento 
(11371 - 1) 

UN 2.000,00 2,86 5.720,00 

13 
COLHER DE SOBREMESA INOX 
>COLHER DE SOBREMESA EM INOX 
>COM BORDAS ARREDONDAS (53415 - 1) 

UN 2.000,00 1,24 2.480,00 

14 

Concha para feijão em aço inoxidável, com comprimento aproxi-
mado de 30 cm, diâmetro da concha de aproximadamente 9 cm, 
resistente, material atóxico, próprio para manipulação de alimentos, 
de fácil higienização, indicada para uso em cozinhas institucionais, 
escolares ou industriais. (15127 - 1) 

UN 100,00 15,80 1.580,00 

15 
COLHER CÔNCAVA EM POLIPROPILENO, REFORÇADA, COM 
NO MÍNIMO 45 CM DE COMPRIMENTO, NA COR BRANCA. 
(70324 - 1) 

UN 60,00 15,04 902,40 

16 
COLHER PLANA EM POLIETILENO, REFORÇADA, SEM FURO, 
COM NO MÍNIMO 34 CM DE COMPRIMENTO, NA COR BRANCA. 
(70325 - 1) 

UN 60,00 24,99 1.499,40 

17 

COADOR DE CAFÉ PANO EXTRA GRANDE. COADOR INDUS-
TRIAL EM FLANELA 100% ALGODÃO COM CABO ISOLADO. 
SENDO 15 CM DE DIÂMETRO E 22 CM DE PROFUNDIDADE. 
(28876 - 1) 

UN 100,00 6,59 659,00 

18 

SALEIRO BRANCO, CAPACIDADE 1KG, FABRICADO EM POLI-
PROPILENO LIVRE DE BESFENOL – A (BPA), COM TAMPA EN-
CAIXÁVEL. 
DIMENSÕES MÍNIMAS: 17X9X10CM (68739 - 1) 

UN 60,00 5,52 331,20 

19 

Cumbuca (tigela) confeccionada em plástico resistente, na cor 
branca, material atóxico e apropriado para contato com alimentos, 
de fácil higienização, indicada para uso em cozinhas institucionais, 
como escolas e CMEIs, com capacidade aproximada de 300 ml, 
destinada ao consumo de alimentos como sopas, caldos, frutas ou 
preparações similares. (67676 - 1) 

UN 2.000,00 2,92 5.840,00 

20 

RALADOR GRANDE COM 4 FACES, AÇO INOX. 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
- LÂMINA EM AÇO INOX; 
- CABO DE ABS; 
- ALTURA 22 CM X LARGURA 8 CM X COMPRIMENTO X 10 
CM. (68737 - 1) 

UN 60,00 12,22 733,20 

21 

- DESCASCADOR E BOLEADOR MANUAL DE FRUTAS E LE-
GUMES; 
- COR BRANCA;  
- COM LÂMINA EM AÇO INOX. (67677 - 1) 

UN 100,00 9,83 983,00 

22 

Esmagador de batata confeccionado em aço inoxidável ou alumí-
nio, material resistente e durável, apropriado para contato com ali-
mentos, com cabo ergonômico, de fácil higienização, tamanho 
grande, com comprimento aproximado de 25 a 30 cm, indicado 
para uso em cozinhas institucionais, como escolas e CMEIs. 
(66083 - 1) 

UN 60,00 36,86 2.211,60 

23 

POTE PLASTICO PARA ALIMENTOS, COM TAMPA, CAPACI-
DADE APROXIMADAMENTE 9,5 LITROS, RETANGULAR, NA 
COR LISA, BRANCA/NATURAL/TRANSPARENTE. LIVRE DE 
BPA, PRODUTO FABRICADO PLASTICO RESISTENTE ATO-
XICO. PODENDO SER UTILIZADO EM MICRO-ONDAS, FREE-
ZER E LAVA LOUÇAS. (67691 - 1) 

UN 200,00 18,78 3.756,00 
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POTE PLASTICO PARA ALIMENTOS, COM TAMPA, CAPACI-
DADE APROXIMADAMENTE  2L. LITROS, RETANGULAR, NA 
COR LISA, BRANCA/NATURAL/TRANSPARENTE. LIVRE DE 
BPA, PRODUTO FABRICADO PLASTICO RESISTENTE ATO-
XICO. PODENDO SER UTILIZADO EM MICRO-ONDAS, FREE-
ZER E LAVA LOUÇAS. (26481 - 1) 

UN 300,00 18,51 5.553,00 

25 

POTE PLASTICO PARA ALIMENTOS, COM TAMPA, CAPACI-
DADE APROXIMADAMENTE 4- 5 LITROS, RETANGULAR, NA 
COR LISA, BRANCA/NATURAL/TRANSPARENTE. LIVRE DE 
BPA, PRODUTO FABRICADO PLASTICO RESISTENTE ATO-
XICO. PODENDO SER UTILIZADO EM MICRO-ONDAS, FREE-
ZER E LAVA LOUÇAS. (11472 - 1) 

UN 300,00 12,83 3.849,00 

26 

PRATO FUNDO EM INOX Prato fundo em aço inoxidável polido, 21 
a 23 cm, inquebrável, indeformável, atóxica, resistente a altas tem-
peraturas (100º C), de boa qualidade, com bordas lisas de no mí-
nimo 10 mm. Paredes internas e externas lisas sem reentrâncias ou 
ressaltos (sem frizos) com formato arredondado. Deverá apresentar 
as seguintes dimensões aproximadas: diâmetro mínimo de 21 a 23 
cm, espessura mínima de 3 mm, altura aproximada de 2,2 cm, lar-
gura da aba mínima de 1,5 cm e máximo de 2 cm, capacidade apro-
ximada para 500 ml. Deverá conter na parte lateral ou no fundo, a 
marca e/ ou indicação do fabricante, gravados de forma legível e 
resistente a ser apagada. A garantia mínima deverá ser de dois 
anos contra defeitos de fabricação. (10854 - 1) 

UN 2.000,00 5,22 10.440,00 

27 
PENEIRA AÇO INOX (ALIMENTOS) COM CABO DE POLIPROPI-
LENO, COM  17 A 20 CM (67690 - 1) 

UN 100,00 26,02 2.602,00 

28 

PLACA DE CORTE BRANCA COM CANALETA UMA FACE, EM 
POLIETILENO ATOXICO, IMPERMEÁVEL E DE FACIL HIGIENI-
ZAÇÃO QUE IMPEDE A CONTAMINAÇÃO DOS ALIMENTO. DI-
MENSÕES: COMPRIMENTO 50CM, LARGURA 30CM E ESPES-
SURA 1,3CM (67687 - 1) 

UN 100,00 89,38 8.938,00 

29 
PEGADOR DE MASSA 100% AÇO INOX 
DIMENSÕES APROXIMADAS: CxLxA- 283x67x53MM (11384 - 1) 

UN 200,00 8,41 1.682,00 

30 
ESPUMADEIRA EM ALUMINIO, COM CABO EM BAQUELITE, DI-
MENSÕES: CABO 35,5 CM E DIÂMETRO 10 CM (62356 - 1) 

UN 60,00 14,64 878,40 

31 

PANELA DE PRESSÃO DE APROX 7 LITROS, 100% FABRICADA 
EM ALUMÍNIO POLIDO; ALÇA DE BAQUELITE; VÁLVULA REMO-
VÍVEL; COM ACABAMENTO INTERNO ANTIADERENTE; 
TAMPA EM ALUMÍNIO COM ACABAMENTO INTERNO E EX-
TERNO POLIDO; POSSUIR O SELO DE SEGURANÇA DO INME-
TRO. (23703 - 1) 

UN 100,00 107,35 10.735,00 

32 
PANELA DE PRESSÃO COM CAPACIDADE PARA 10 LITROS, 
EM ALUMÍNIO POLIDO, CABO COM TRAVA DE SEGURANÇA, 
DE PRIMEIRA QUALIDADE. (70321 - 1) 

UN 200,00 127,57 25.514,00 

33 
PANELA CAÇAROLA 30 LITROS EM ALUMÍNIO FUNDIDO, COM 
TAMPA, ALÇAS INTEGRADAS, MEDIDAS APROXIMADAS DE 
45X20 CM (70320 - 1) 

UN 100,00 156,67 15.667,00 

34 
ESPÁTULA RASPADORA RETA COM CABO DE POLIPROPI-
LENO, HASTE DE AÇO INOX, TAMANHO APROXIMADO DE 12 
CM (67681 - 1) 

UN 30,00 19,86 595,80 

35 
PANELA CAÇAROLA 12 LITROS EM ALUMÍNIO FUNDIDO, COM 
TAMPA, ALÇAS INTEGRADAS, MEDIDAS APROXIMADAS DE 
32X16 CM. (70317 - 1) 

UN 200,00 139,30 27.860,00 

36 
PANELA CAÇAROLA 21 LITROS EM ALUMÍNIO FUNDIDO, COM 
TAMPA, ALÇAS INTEGRADAS, MEDIDAS APROXIMADAS DE 
40X15 CM (70319 - 1) 

UN 200,00 156,83 31.366,00 

37 

POTES (CONJUNTO) PARA MANTIMENTOS, COM 05 UNIDA-
DES, NA COR BRANCA/NATURAL/TRANSPARENTE SEM 
ADEISOVOS OU DESENHOS. FABRICADO EM POLIPROPI-
LENO (PP) E LIVRE DE BESFENOL-A(BPA). TAMPA COM FE-
CHAMENTO ROSCA. COMPOSTO POR POTES DE 720 ML, 1,8L; 
3,2L; 4,5L; e 7,6L. (67692 - 1) 

CONJ 50,00 82,60 4.130,00 

38 

FACA CUTELO, LÂMINA EM AÇO INOX, CABO POLIPROPILENO 
BRANCA. DIMENSÕES APROXIMADAS: LÂMINA  6,5/ (12,5CM), 
CABO 13,5 CM, IDEAL PARA CORTES DE CARNES CONGELA-
DAS E OSSOS, LÂMINA RETANGULAR COM AFIAÇÃO EM UM 
SÓ LADO (67682 - 1) 

UN 60,00 14,89 893,40 

39 

FACAS SERRA GRANDE PARA PÃO EM INOX. Faca para pão 
tipo serra, confeccionada em aço inoxidável, com lâmina entre 19 e 
22 cm, fio serrilhado, espessura mínima de 1,2 mm, cabo em poli-
propileno ou material equivalente, resistente e lavável, adequada 
para uso em cozinha industrial/escolar (15131 - 1) 

UN 60,00 7,19 431,40 
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FACA PARA DESCASCAR E CORTAR LEGUMES, DE 3", LÂMINA 
EM AÇO INOXIDÁVEL RESISTENTE, CABO DE POLIPROPI-
LENO COM CARBONATO, DE PRIMEIRA QUALIDADE, ME-
DINDO APROXIMADAMENTE 19 CM DE COMPRIMENTO (70316 
- 1) 

UN 100,00 12,76 1.276,00 

41 

FORMA TIPO BANDEJA PARA PÃO DE QUEIJO 12 CAVIDADES 
– ANTIADERENTE. BANDEJA: 35CM COMPRIMENTO X 26,5CM 
LARGURA. FORMINHAS: 5,2CM FUNDO X 3CM ALTURA X 7CM 
BOCA (67683 - 1) 

UN 100,00 46,56 4.656,00 

42 

FORMA PARA PAO EM ALUMINIO COM REVESTIMENTO ANTI-
ADERENTE. APROXIMADAMENTE 2,8 L. DIMENSÕES APROXI-
MADAS 10,5 x 17,5 x 6,3cm (Largura x comprimento x altura) 
(23718 - 1) 

UN 120,00 15,24 1.828,80 

43 
FRIGIDEIRA PANQUEQUEIRA COM COBERTURA ANTIADE-
RENTE E DIÂMETRO DE 22 CM (15140 - 1) 

UN 60,00 42,30 2.538,00 

44 

GARRAFA TERMICA COM CAPACIDADE PARA 2,5 LITROS COM 
AMPOLA DE VIDRO ATOXICA, COR CROMADA, COM SISTEMA 
QUE EVITA RESPINGOS, COM BOMBA E JATO FORTE. (11481 
- 1) 

UN 200,00 130,97 26.194,00 

45 

GARRAFA TÉRMICA 5 LITROS, REVESTIDO COM ESPUMA DE 
POLIURETANO, DE ALTÍSSIMA QUALIDADE DE CONSERVA-
ÇÃO. CONSERVA FRIO E QUENTE. FEITO COM MATERIAL 
ATÓXICO E RECICLÁVEL.  RESISTENTE A IMPACTOS E QUE-
DAS. TORNEIRA DESMONTÁVEL PARA FACILITAR A HIGIENI-
ZAÇÃO E UTILIZAÇÃO. - BOCA LARGA QUE FACILITA A COLO-
CAÇÃO DE GELO. - ALÇA PARA TRANSPORTE. INFORMAÇÕES 
TÉCNICAS: -CAPACIDADE: 5 LITROS. DIMENSÕES (APROXI-
MADAS)DO PRODUTO (COMP. X LARG. X ALT.): 29,2 X 27,0 X 
25,5 CM. -PESO APROXIMADO: 1,800KG. (11497 - 1) 

UN 60,00 50,53 3.031,80 

46 

JARRA PLÁSTICA ATOXICA PARA SUCOS E BEBIDAS 
DESCRIÇÃO: 
- COM CAPACIDADE PARA 4 LITROS; 
- PLÁSTICO ATOXICO; 
- COR BRANCA LISA; 
- COM TAMPA. 
MEDIDAS: 
- ALTURA: 26CM; 
- DIÂMETRO DA BOCA: 17CM; (23702 - 1) 

UN 500,00 19,33 9.665,00 

47 
LEITEIRA EM ALUMÍNIO COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 2,8 LI-
TROS, COM CABO DE BAQUELITE ANTITÉRMICO (70311 - 1) 

UN 200,00 28,63 5.726,00 

48 
PANELA CAÇAROLA 6 LITROS, ALUMÍNIO, COM TAMPA, AL-
ÇAS INTEGRADAS, MEDIDAS APROXIMADAS DE 26X13 CM. 
(74874 - 1) 

UN 200,00 92,27 18.454,00 

49 

Panela confeccionada em alumínio fundido, com tampa, alças inte-
gradas, acabamento craqueado, material resistente e durável, indi-
cada para preparo de alimentos em cozinhas institucionais, como 
escolas e CMEIs, com capacidade aproximada de 10 litros, medi-
das aproximadas de 30 cm de diâmetro por 12 cm de altura. 
(2012080 - 1) 

UN 200,00 126,75 25.350,00 

50 

Panela confeccionada em alumínio fundido, com tampa, alças inte-
gradas, acabamento craqueado, material resistente e durável, indi-
cada para preparo de alimentos em cozinhas institucionais, como 
escolas e CMEIs, com capacidade aproximada de 17 litros, tama-
nho 38, e medidas aproximadas de 38 cm de diâmetro por 17 cm 
de altura. (2012081 - 1) 

UN 200,00 140,33 28.066,00 

51 
COLHER DE SERVIR EM AÇO INOX APROXIMADAMENTE 37CM 
DE COMP.X6CM DE ALTURA E 13 CM LARGURA, CABO EM 
INOX (15125 - 1) 

UN 100,00 21,80 2.180,00 

52 

Concha para servir alimentos (tipo feijão), fabricada em aço inoxi-
dável, com formato côncavo (fundo profundo), cabo longo resistente 
ao calor, capacidade aproximada de 100 ml a 150 ml, adequada 
para uso em cozinhas institucionais/escolares, de fácil higienização 
(70315 - 1) 

UN 60,00 37,82 2.269,20 

53 

Balança digital de cozinha, capacidade máxima de até 10 kg, preci-
são de 1 g, visor LCD, plataforma em aço inoxidável, desligamento 
automático e alimentação por pilhas AAA. Unidade: unidade. 
(2012103 - 1) 

UN 40,00 29,29 1.171,60 

54 
Copo medidor dosador, em plástico transparente, com graduação 
para medição de ingredientes, capacidade aproximada de 500 ml, 
com bico para facilitar o despejo. Unidade: unidade. (2012104 - 1) 

UN 60,00 5,55 333,00 
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Conjunto de utensílios de cozinha, contendo 10 peças, confeccio-
nadas em silicone resistente a altas temperaturas (até aproximada-
mente 230°C), com cabos em aço inoxidável ou material equiva-
lente, composto por: 01 batedor de ovos (aprox. 25,5 cm), 01 colher 
de arroz (aprox. 28 cm), 01 colher de arroz vazada (aprox. 28 cm), 
01 concha (aprox. 29 cm), 01 espátula grande (aprox. 27 cm), 01 
espátula pequena (aprox. 21 cm), 01 espátula vazada (aprox. 30,5 
cm), 01 pegador de massas (aprox. 29 cm), 01 pegador de saladas 
(aprox. 27,5 cm) e 01 pincel culinário (aprox. 21 cm). Utensílios pró-
prios para uso culinário, resistentes e que não danifiquem superfí-
cies antiaderentes.  
Unidade: unidade. (2012105 - 1) 

UN 40,00 48,23 1.929,20 

56 

Afiador de facas manual, com sistema de afiação em 3 etapas, cabo 
ergonômico e base antiderrapante, comprimento aproximado de 22 
cm, próprio para afiação de facas de cozinha. Unidade: unidade. 
(2012106 - 1) 

UN 60,00 43,93 2.635,80 

57 

Forminha para cupcake, confeccionada em papel impermeável, cor 
branca, tamanho padrão para cupcake (aprox. 7 cm de diâmetro), 
própria para uso alimentício, embalagem com aproximadamente 45 
unidades.  
Unidade: unidade. (2012107 - 1) 

UN 500,00 7,88 3.940,00 

58 
Jogo de assadeiras retangulares em alumínio, contendo 03 peças, 
com dimensões aproximadas: 28 x 19 x 4,5 cm (2,3 L), 32 x 22 x 5 
cm (3,5 L) e 36 x 25 x 5,5 cm (4,9 L). (2012108 - 1) 

UN 40,00 76,38 3.055,20 

59 
Assadeira redonda com furo central, confeccionada em alumínio, 
diâmetro aproximado de 24 cm, própria para preparo de bolos. 
(2012109 - 1) 

UN 100,00 23,49 2.349,00 

60 
Assadeira redonda, confeccionada em alumínio, diâmetro aproxi-
mado de 24 cm, própria para preparo de bolos e alimentos em geral. 
(2012110 - 1) 

UN 100,00 26,32 2.632,00 

61 

Garrafa térmica tipo botijão, capacidade aproximada de 9,5 litros, 
confeccionada em aço inox e material plástico atóxico, com torneira 
para servir, alça para transporte e sistema de isolamento térmico, 
própria para conservação de líquidos quentes e frios. (2012113 - 1) 

UN 40,00 250,63 10.025,20 

62 

Cortador fatiador de legumes tipo mandolin, confeccionado em aço 
inoxidável e material plástico atóxico, com lâminas intercambiáveis 
em aço inox, permitindo diferentes tipos de corte e espessuras (fa-
tiar e julienne), com base antiderrapante e protetor de segurança 
para as mãos. (2012114 - 1) 

UNI 100,00 166,81 16.681,00 

63 
Kit de potes para mantimentos, contendo 3 unidades, formato qua-
drado, confeccionados em plástico resistente e atóxico, com tampa, 
capacidade aproximada de 785 ml cada. (2012116 - 1) 

UN 300,00 18,08 5.424,00 

64 
Pote para mantimentos, confeccionado em plástico resistente e ató-
xico, com tampa, capacidade aproximada de 3 litros, próprio para 
armazenamento de alimentos. (2012117 - 1) 

UN 600,00 12,85 7.710,00 

65 
Peneira para chá, confeccionada em aço inoxidável, diâmetro apro-
ximado de 6 a 8 cm, própria para coar chá e infusões. (2012119 - 
1) 

UN 100,00 7,55 755,00 

66 
Panela de pressão, confeccionada em alumínio polido, capacidade 
aproximada de 13 litros, com tampa com sistema de fechamento e 
válvula de segurança, própria para uso em fogão. (2012120 - 1) 

UN 60,00 376,53 22.591,80 

67 
Panela tipo caçarola, confeccionada em alumínio resistente, com 
tampa, capacidade aproximada de 40 litros, própria para preparo de 
alimentos em grande quantidade. (2012121 - 1) 

UN 100,00 248,23 24.823,00 

68 

Assadeira retangular confeccionada em alumínio grosso e resis-
tente, material durável e de fácil higienização, indicada para preparo 
e assamento de alimentos em cozinhas institucionais, como esco-
las e CMEIs, com medidas aproximadas de 40 cm de comprimento 
por 30 cm de largura (2012125 - 1) 

UN 60,00 42,23 2.533,80 

69 

Bacia confeccionada em plástico resistente, nas cores variadas, 
material atóxico e de fácil higienização, indicada para uso em cozi-
nhas institucionais, como escolas e CMEIs, com capacidade apro-
ximada de 5 litros, sem tampa. (2012126 - 1) 

UN 200,00 9,77 1.954,00 

70 

Bacia confeccionada em plástico resistente, cores variadas , mate-
rial atóxico e de fácil higienização, indicada para uso em cozinhas 
institucionais, como escolas e CMEIs, com capacidade aproximada 
de 18 litros, sem tampa. (2012127 - 1) 

UN 100,00 16,50 1.650,00 

71 

Escorredor de macarrão confeccionado em aço inoxidável, material 
resistente, durável e de fácil higienização, apropriado para contato 
com alimentos, indicado para uso em cozinhas institucionais, como 
escolas e CMEIs, com capacidade aproximada de 5 litros, próprio 
para escorrer massas e outros alimentos. (2012128 - 1) 

UN 60,00 82,60 4.956,00 
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72 

Escorredor de macarrão confeccionado em alumínio, material resis-
tente e durável, de fácil higienização, apropriado para contato com 
alimentos, indicado para uso em cozinhas institucionais, como es-
colas e CMEIs, com capacidade aproximada de 11 litros, próprio 
para escorrer massas e outros alimentos. (2012129 - 1) 

UN 60,00 115,98 6.958,80 

73 

Escorredor de louça confeccionado em aço inoxidável, linha profis-
sional, material resistente e durável, de fácil higienização, indicado 
para uso em cozinhas institucionais, como escolas e CMEIs, com 3 
andares e capacidade para até 40 pratos, com medidas aproxima-
das de 59 cm de comprimento, 27 cm de largura e 50 cm de altura. 
unidade (2012130 - 1) 

UN 60,00 228,85 13.731,00 

74 

Faca de cozinha confeccionada com lâmina em aço inoxidável de 8 
polegadas e cabo em polipropileno na cor branca, material resis-
tente, durável e de fácil higienização, apropriada para contato com 
alimentos, indicada para uso em cozinhas institucionais, como es-
colas e CMEIs, com tamanho aproximado de 33 cm de compri-
mento total. (2012132 - 1) 

UN 600,00 45,12 27.072,00 

75 

Garfo de mesa com dentes confeccionados em aço inoxidável e 
cabo em polipropileno, material resistente, durável, atóxico e de fá-
cil higienização, apropriado para contato com alimentos, conforme 
normas sanitárias vigentes. Comprimento aproximado de 18 a 20 
cm. Indicado para uso em cozinhas institucionais, como escolas e 
CMEIs. (2012133 - 1) 

UN 500,00 1,27 635,00 

76 

Lixeira com pedal, capacidade aproximada de 60 litros, formato re-
dondo, com armação metálica, cesto confeccionado em polipropi-
leno resistente, tampa acionada por pedal em aço, alças reforçadas 
com pega anatômica para transporte, cor branca. (2012134 - 1) 

UN 100,00 213,22 21.322,00 

77 

Lixeira com pedal, capacidade aproximada de 90 litros, formato re-
dondo, com armação metálica, cesto confeccionado em polipropi-
leno resistente, tampa acionada por pedal em aço, alças reforçadas 
com pega anatômica para transporte, cor branca. (2012115 - 1) 

UN 100,00 416,23 41.623,00 

 
 
2 JUSTIFICATIVA 
 
2.1. A presente aquisição justifica-se pela necessidade de equipar e manter em pleno funcionamento as 
cozinhas das unidades escolares e CMEIs da rede municipal de ensino, garantindo condições adequadas 
para o preparo, armazenamento e distribuição de alimentos aos alunos.  
 
2.2 Os itens solicitados são essenciais para assegurar a qualidade da alimentação escolar, bem como 
atender às normas sanitárias vigentes, promovendo segurança alimentar, higiene e eficiência no preparo 
das refeições. 
 
3. APERFEIÇOAMENTO DO OBJETO O objeto desta licitação é a colheita da oferta mais 
vantajosa para Aquisição de utensílios de cozinha destinados ao atendimento das necessidades das 
unidades escolares e Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) da Secretaria Municipal de 
Educação, Esporte e Cultura do Município de Palmas/PR, de acordo com as especificações do edital e 
seus anexos. 
 
3.1 Todos os utensílios deverão ser novos, de primeiro uso, e entregues em perfeitas condições de 
utilização;  
 
3.2. Os produtos deverão ser fabricados com materiais atóxicos e apropriados para contato com alimentos, 
em conformidade com as normas sanitárias vigentes; 
 
3.3. Os produtos deverão estar em conformidade com a legislação vigente quanto à segurança e uso 
alimentar;  
 
3.4. A entrega deverá ser realizada no local indicado pela Administração, sem custos adicionais;  
 
3.5. A entrega dos itens será solicitada através de emissão de Solicitação de Fornecimento emitida pelo 
departamento responsável, conforme necessidade.  
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3.6. Os produtos deverão ser entregues dentro do prazo de 10 dias corridos, podendo ser prorrogado 
mediante justificativa formal;  
 
3.7. O não cumprimento do disposto no sub item anterior do presente termo acarretará em anulação da 
Solicitação de Fornecimento ou do empenho, bem como a aplicação das penalidades previstas no edital 
e, a convocação do fornecedor subsequente considerando a ordem de classificação do certame.  
 
3.8. A administração rejeitará no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com o 
contrato, termos do edital de licitação e seus anexos. 
 
3.9. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura e publicação, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
3.10. São obrigações das futuras contratadas:  
 

a) Obriga-se a reparar, refazer, remover, corrigir e substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto deste Contrato, quando se verificarem vícios, defeitos, incorreções e má qualidade dos 
produtos fornecidos.  

b) Fornecer produtos novos, sem uso e em perfeitas condições;  
c) Fornecer os materiais conforme as especificações deste Termo.  
d) Cumprir os prazos estabelecidos;  
e) Substituir os itens defeituosos no prazo de dez dias.  
f) Responsabilizar-se pelo transporte e entrega;  
g) A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação na licitação.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Para verificar a autenticidade do documento, acesse https://palmaspr.1doc.com.br/verificacao/7F92-C624-75D8-1D78.1Doc:  Proc. Administrativo 13.307/2026  |  Anexo: emissao_7F92C62475D81D7885BAC82E_proc.-administrativo-15--13.307-2026_assinado_versaoImpressao.pdf (31/59)        1413/1450



 

31 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
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TERMO EREFERÊNCIA  
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ANEXO II - MINUTA DO TERMO DO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº XXX/2026 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PALMAS E A 
EMPRESA ....................................... 
 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vínculo empregatício, de um lado 
o MUNICÍPIO DE PALMAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
76.161.181/0001-08, com sede na Avenida Clevelândia, nº 521, Município de Palmas, Estado do Paraná, 
representado legalmente neste ato pelo Senhor Prefeito Daniel Ricardo Langaro, a seguir denominado 
CONTRATANTE. 
De outro lado a Empresa..................., pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF 
sob o n.º ............, com sede na Rua ............................, n.º ..........., Município de ......................, Estado 
........................., CEP....................., telefone ......................, neste ato representada pelo(a) 
Sr.(a)......................, doravante denominada CONTRATADA. 
As partes vêm firmar o presente Contrato nos termos da Lei n.º 14.133 de 1º de abril de 2021 e normas 
correlatas, obedecidas às condições estabelecidas na licitação realizada no Processo Licitatório nº 
139/2026, modalidade Pregão Eletrônico n° 29/20266, de acordo com as solicitações preliminares nº 
302/2026, Secretaria Municipal de Educação, respectivamente, e proposta de preços apresentada pela 
vencedora do certame, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições 
a seguir estipuladas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
O presente contrato tem por objeto: Aquisição de utensílios de cozinha destinados ao atendimento das 
necessidades das unidades escolares e Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) da Secretaria 
Municipal de Educação, Esporte e Cultura do Município de Palmas/PR, de acordo com as especificações 
do edital e seus anexos. 
 

      
      

 
PARAGRAFO ÚNICO - Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, 
obrigando às partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Pregão Eletrônico nº 
29/2026, juntamente com seus anexos e a proposta da contratada. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR CONTRATUAL 
Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o contratante pagará à contratada o valor total de 
R$____________ (____________________). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalização da liquidação 
da despesa pelo Departamento de Contabilidade, sendo considerado para liquidação 30 (trinta) dias 
corridos a partir do recebimento de cada nota fiscal pelo Município, conforme Decreto Municipal 4.321 de 
22 de maio de2024. A nota fiscal deve ainda ser acompanhada de Certidão Negativa de conjunta Federal, 
FGTS, Certidão Tributo Municipal, Certidão de Tributos Estaduais e Débitos Trabalhistas, desde que não 
haja fato impeditivo para o qual, de alguma forma, tenha concorrido à empresa adjudicatária. É 
OBRIGATÓRIO CONSTAR NO CORPO DA NOTA FISCAL OS DADOS REFERENTES AO PROCESSO 
LICITATÓRIO (Nº DA LICITAÇÃO) E DADOS BANCÁRIOS EM NOME E CNPJ DA EMPRESA. 
 
PARAGRAFO PRIMEIRO - Fica a contratada comprometida com os prazos, rigorosamente de acordo com 
o ofertado na proposta, sendo verificado o cumprimento dos prazos, quantidade, qualidade e a validade 
dos itens entregues, entre outras informações pertinentes ao objeto em questão. 
 
PARAGRAFO SEGUNDO - Reserva-se ao contratante o direito de recusar os itens entregues em 
desacordo com o solicitado, ou fora dos padrões de qualidade estabelecidos, podendo o mesmo exigir 
novo Fornecimento para atender ao pedido da Secretaria solicitante de maneira satisfatória, sem ônus 
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adicional para o mesmo. 
 
PARAGRAFO TERCEIRO - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no Contrato, 
que onerará a(s) dotação(ões) do orçamento vigente, nas quais existem recursos reservados para a 
despesa que o presente Processo originará neste exercício: 
 

Secretaria Municipal de Educação Esporte e Cultura; 
12.361.0020.2023 - Manutenção do ensino fundamental FUNDEB 40% 1102 3.3.90.30 

3.3.90.39 
12.361.0020.2032 - Manutenção de ensino fundamental 10% e 25% 1000 

1103 
1104 

3.3.90.30 
3.3.90.39 

12.365.0021.2025 - Manutenção do ensino infantil FUNDEB 40% 1102 3.3.90.30 
3.3.90.39 

12.365.0021.2033 - Manutenção do ensino infantil 10% e 25%  1000 
1103 
110 

3.3.90.30 
3.3.90.39 

12.361.0020.2035 - Manutenção do programa FNDE 1107 3.3.90.30 
3.3.90.39 

 
PARAGRAFO QUARTO - Do documento fiscal: 
O documento fiscal deverá ser emitido na forma eletrônica - NOTA FISCAL ELETRÔNICA, nos termos da 
legislação vigente, e encaminhado à Fiscalização do contrato do Departamento solicitante por e-mail, em 
formato "pdf” devendo conter: 
a) nome e número do banco, agência e conta corrente para depósito. A conta corrente obrigatoriamente 
deverá ser da própria CONTRATADA e deverá corresponder àquela indicada na Proposta Definitiva de 
Preços. 
b) outras especificações necessárias às notas fiscais, as quais são requisitos indispensáveis para que a 
Fiscalização possa atestá-las e encaminhá-las para pagamento: 
- CNPJ CORRETO DO MUNICÍPIO DE PALMAS/PR: 76.161.181/0001-08. 
- DATA DE EMISSÃO DA NOTA FISCAL. 
- DESCRITIVOS DOS VALORES UNITÁRIO E TOTAL. 
- IDENTIFICAR O Nº E ANO DO PROCESSO LICITATÓRIO. 
- INFORMAR DADOS BANCÁRIOS PARA DEPÓSITO. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - A Nota Fiscal/Fatura, após o recebimento definitivo efetuado pela Fiscalização, 
será encaminhada a Secretaria Municipal de Finanças, nos setores competentes, para que se efetive o 
pagamento.  
 
PARÁGRAFO SEXTO - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  
 
PARÁGRAFO NONO - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - O pagamento será efetuado diretamente à contratada ou representante legal, 
previamente credenciado perante a Administração Pública, através de depósito, transferência ou outro 
serviço bancário determinado pela tesouraria do Município de Palmas, porém o pagamento nunca ocorrerá 
em espécie e nas dependências da Tesouraria.  
 
PARAGRAFO DECIMO PRIMEIRO - No caso de atraso de pagamento pelo contratante, desde que a 
contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo contratante encargos 
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moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de 
juros simples, conforme a seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP; 
Na qual: 
EM = Encargos Moratórios devidos; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438 
 
PARÁGRAFO DECIMO SEGUNDO - Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal apresentada ou em 
caso de descumprimento pela CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades pertinentes a este 
contrato, o prazo de pagamento constante nesta cláusula poderá ser suspenso até que haja reparação do 
vício ou adimplemento da obrigação. 
 
PARAGRAFO DECIMO TERCEIRO – DO REAJUSTE  
a) Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em 28/04/2026 (vinte e oito de abril de dois mil e vinte e seis). 
b) após o interregno de um ano os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 
c) a concessão do reajuste fica condicionada à solicitação da contratada, cuja resposta se dará no prazo 

de 30 (trinta) dias 

d) caso não haja solicitação do reajuste antes da celebração de aditamento de vigência consuma-se a 

renúncia tácita ou a preclusão lógica do seu exercício; 

e) nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste; 

f) no caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s); 
g) caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor; 
h) na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 
i) o reajuste será realizado por apostilamento. 
 
PARÁGRAFO DECIMO QUARTO - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
a) cabível alteração contratual por acordo entre as partes para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 
contrato tal como pactuado; 
b) cabível, ainda, alteração dos preços contratados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, 
após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
contratados, na forma do art. 134 da Lei 14.133/2021.  
b.1) na hipótese de concessão prévia de reequilíbrio econômico-financeiro, o prazo de um ano para o 
reajuste será contado da data do reequilíbrio concedido. 
c) o prazo de resposta será de 30 (trinta) dias, contados do requerimento da contratada e documentação 
pertinente. 
 
PARÁGRAFO DECIMO QUINTO - A CONTRATADA deverá informar na nota fiscal o valor do IR (em 
Reais), a ser retido na operação, sob pena devolução deste documento para inclusão e/ou correção desta 
informação, conforme o Decreto Municipal n° 4.225/2023 na forma da Instrução Normativa da Receita 
Federal nº 1234/2012, atualizada pela Instrução Normativa da Receita Federal nº 2145 de 27 de junho de 
2023. 
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PARÁGRAFO DECIMO SEXTO - Caso a contratada se enquadre no Simples Nacional, ou qualquer outro 
regime tributário que possibilite a não retenção desses impostos, nos termos da Instrução Normativa da 
Receita Federal do Brasil nº 1234/2012, deverá ser anexada, em cada uma da(s) nota(s) fiscal(is) emitidas 
contra o Município, as declarações da não retenção do IR, conforme modelo de declaração do Anexo II do 
Decreto Municipal n° 4.225/23. 
 
PARÁGRAFO DECIMO SÉTIMO – Para assegurar o cumprimento das obrigações trabalhistas pela 
contratada na forma do art. 12 § 3° da lei n° 14.133/21, o pagamento será condicionado a comprovação 
de quitação das obrigações trabalhistas do mês anterior. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE VIGÊNCIA 
A vigência do Contrato terá seu termo inicial na data de sua assinatura perdurando pelo período 12 (doze) 
meses, desde que constatado sempre, o total cumprimento das obrigações assumidas pelas partes, 
podendo ser prorrogável, na forma prevista nos art. 105, 106 e 107 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A prorrogação contratual é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com a contratada. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 
termo aditivo. 
 

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA QUINTA – MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 
O objeto deste contrato, deverá ser fornecido conforme condições do Termo de Referência e estabelecidas 
nesta cláusula. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Todos os utensílios deverão ser novos, de primeiro uso, e entregues em 
perfeitas condições de utilização;  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os produtos deverão ser fabricados com materiais atóxicos e apropriados para 
contato com alimentos, em conformidade com as normas sanitárias vigentes; 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Os produtos deverão estar em conformidade com a legislação vigente quanto 
à segurança e uso alimentar;  
 
PARÁGRAFO QUARTO - A entrega deverá ser realizada no local indicado pela Administração, sem custos 
adicionais;  
 
PARÁGRAFO QUINTO - A entrega dos itens será solicitada através de emissão de Solicitação de 
Fornecimento emitida pelo departamento responsável, conforme necessidade.  
 
PARÁGRAFO SEXTO - Os produtos deverão ser entregues dentro do prazo de 10 dias corridos, podendo 
ser prorrogado mediante justificativa formal;  
 
PARÁGRAFO SETIMO - O não cumprimento do disposto no sub item anterior do presente termo acarretará 
em anulação da Solicitação de Fornecimento ou do empenho, bem como a aplicação das penalidades 
previstas no edital e, a convocação do fornecedor subsequente considerando a ordem de classificação do 
certame.  
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PARÁGRAFO OITAVO - A administração rejeitará no todo ou em parte, o fornecimento executado em 
desacordo com o contrato, termos do edital de licitação e seus anexos. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
Constituem direitos do contratante, receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas, e da 
contratada, receber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Constituem obrigações do contratante: 

 
a) Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do prazo previsto, 

desde que atendidas às formalidades pactuadas.  
b) Executar a fiscalização, a entrega dos materiais por técnico designado.  
c) Rejeitar no todo ou em parte os materiais entregues em desacordo com as exigências deste 

Contrato.  
d) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado.  
e) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo.  
f) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas.  

g) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.  
h) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato.  
i) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato.  
j) Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado.  
k) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do futuro Contrato, se houver, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

l) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.  

m) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.  

n) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros.  

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Constituem obrigações da contratada, além das constantes no Edital e Termo 
de Referência: 
 

h) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Administração;  

i) Não permitir a utilização do trabalho do menor;  
j) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
k) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  

l) Executar os serviços nos prazos estipulados neste contrato;  
m) Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto deste contrato;  
n) Facultar a Administração, a qualquer tempo, a realização de inspeções e diligências, objetivando 

o acompanhamento e avaliação técnica da execução dos serviços contratados;  
o) Notificar a Administração, imediatamente e por escrito de quaisquer irregularidades que venham 

a ocorrer em função da execução dos serviços; 
p) Manter sempre a qualidade na prestação dos serviços executados; 
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q) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela 
ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 
culposamente, à contratante ou a terceiros;  

r) Assegurar ao Município as condições necessárias ao acompanhamento, a supervisão, ao controle, 
a fiscalização e auditoria da execução do objeto contratado;  

s) Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem executados, de 
conformidade com as normas em vigor;  

t) Obriga-se a reparar, refazer, remover, corrigir e substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto deste Contrato, quando se verificarem vícios, defeitos, incorreções e má qualidade dos 
produtos fornecidos.  

u) Fornecer produtos novos, sem uso e em perfeitas condições;  
v) Fornecer os materiais conforme as especificações deste Termo.  
w) Cumprir os prazos estabelecidos;  
x) Substituir os itens defeituosos no prazo de dez dias.  
y) Responsabilizar-se pelo transporte e entrega;  
z) A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação na licitação.  
aa) A contratada deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como 

qualquer outra norma específica, destinado para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz. 

 
 
CLÁUSULA SETIMA – FISCAL DO CONTRATO 
As ações de gestão e controle da execução do contrato serão exercidas pelo(s) responsável(eis) da(s) 
Secretaria(s) solicitante(s) conforme Decretos Municipais nº 3.891/2021 e n° 4343/2024. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização e gestão da execução do presente contrato será exercida, pelos 
servidores: 
 
Secretaria Fiscalizador/Gestor Nome do Servidor Matrícula Funcional 

Educação Fiscal Técnico Barbara Baldissareli  3204246 

Educação Fiscal Administrativo Barbara Baldissareli  3204246 

Educação Gestor Mário Sérgio Gonçalves de Camargo 3206224 
 
PARAGRAFO SEGUNDO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 
2021.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem atribuições da fiscalização técnica do contrato, além das dispostas 
no Decretos Municipais nº 3.891/2021 e n° 4343/2024: 

a) acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

c) identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

d) fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso; 

e) no caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 
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f) o fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Constituem atribuições da fiscalização Administrativa do contrato, além das 
dispostas no Decretos Municipais nº 3.891/2021 e n° 4343/2024: 
a) o fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 
b) caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Constituem atribuições do gestor contrato: 
a) coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 
da administração; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência; 
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 
d) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 
e) tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021; f) 
elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração; 
g) enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
PARAGRAFO SEXTO - O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, 
elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem 
julgados necessários ao desenvolvimento de suas atividades. 
 
PARÁGRAFO SETIMO - O Fiscal de Contrato deverá manifestar-se quanto à oportunidade e conveniência 
da prorrogação do contrato, acordo ou ajuste sob sua responsabilidade, com antecedência mínima de 
30 (trinta) dias do seu vencimento, justificando sua proposição, na forma do art. 22, § 1º, do Decreto 
Municipal nº 3.891/2021: 
 
PARÁGRAFO OITAVO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade 
da contratada.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA  
Em razão do valor e do baixo risco da contração, não haverá exigência da garantia da contratação, a que 
se refere os arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21. 
 
CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO  
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Não será admita a subcontratação do objeto contratual 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

a) advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
d) multa moratória de: 
d) multa moratória, tendo como base de cálculo o valor da parcela adimplida com atraso, de:  
d.1) 5% (cinco por cento) pelo 1º (primeiro) dia de atraso;  
d.2) 0,10% (um décimo por cento) por dia de atraso, a partir do dia 2º (segundo) até o 15º (décimo quinto); 
d.3) 0,25% (vinte e cinco centésimos porcentuais) por dia de atraso, a partir do dia 16º (décimo sexto) até 
o 30º (trigésimo). Findo o prazo máximo, será aplicada, de forma cumulada, multa punitiva nos limites 
fixados no parágrafo seguinte, observados os critérios de dosimetria. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Em conjunto com as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a 
autoridade competente poderá: 
a) aplicar multa punitiva entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por cento) do valor total da 
nota de empenho; e 
b) determinar a rescisão unilateral do ajuste. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 
multa. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
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PARÁGRAFO SEXTO - Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, os atos lesivos à 
administração pública previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os infratores 
às penalidades previstas na referida lei. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
PARÁGRAFO NONO - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o 
direito ao contraditório e à ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

As partes se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que 
tiverem acesso em razão da execução do presente ajuste. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contratada declara que tem ciência dos termos da Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD) e, nas situações em que houver o compartilhamento de dados pessoais pelo 
contratante, compromete-se a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal compartilhado 
em decorrência da execução deste ajuste para finalidade distinta daquela do objeto da presente 
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A contratada fica obrigado a comunicar ao contratante em até 24 (vinte e 
quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou 
ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Descumprimentos havidos em razão do uso inadequado ou ilícito em relação 
aos dados pessoais serão apurados conforme estabelecido neste ajuste e nos termos do que dispõem a 
Seção III, Capítulo VI e o art. 52 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO CONTRATUAL 
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima 
data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. Caso a notificação da não-
continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data 
de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos nos artigos 137, 138 e 139 da 
Lei nº 14.133/21. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação implicar 
mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) indenizações e multas. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
PARÁGRAFO SEXTO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As alterações contratuais serão processadas mediante Termo Aditivo, 
devidamente justificadas e autorizadas pela Procuradoria Geral do Município de Palmas. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias nas aquisições, no limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) da quantia inicial atualizado do contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O presente contrato rege-se pelas disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis à 
espécie, sendo que os casos omissos serão resolvidos pela Administração, à luz da referida legislação e 
dos princípios gerais do direito administrativo 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Palmas para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual. 
 
Palmas, ...... de .................. de 2026. 
 
 
 
            MUNICÍPIO DE PALMAS                                                                          CONTRATADA 
Daniel Ricardo Langaro- Prefeito                                                                  - Representante 
 
 
 
 
 

 

 

 

 
 
EXTRATO DO CONTRATO N.º 
PROCESSO N° 139/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2026DATA DE ASSINATURA DO 
CONTRATO:  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMAS, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob nº 76.161.181/0001-08, com sede em Palmas - PR, na Avenida Clevelândia, nº 521, 
representado legalmente neste ato pelo Senhor Prefeito Municipal, Daniel Ricardo Langaro. 
CONTRATADA:  
OBJETO: Aquisição de utensílios de cozinha destinados ao atendimento das necessidades das unidades 
escolares e Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) da Secretaria Municipal de Educação, 
Esporte e Cultura do Município de Palmas/PR, de acordo com as especificações do edital e seus anexos. 
RECURSOS: 

Secretaria Municipal de Educação Esporte e Cultura; 
12.361.0020.2023 - Manutenção do ensino fundamental FUNDEB 40% 1102 3.3.90.30 

3.3.90.39 
12.361.0020.2032 - Manutenção de ensino fundamental 10% e 25% 1000 

1103 
1104 

3.3.90.30 
3.3.90.39 

12.365.0021.2025 - Manutenção do ensino infantil FUNDEB 40% 1102 3.3.90.30 
3.3.90.39 

12.365.0021.2033 - Manutenção do ensino infantil 10% e 25%  1000 
1103 
110 

3.3.90.30 
3.3.90.39 

12.361.0020.2035 - Manutenção do programa FNDE 1107 3.3.90.30 
3.3.90.39 

VALOR GLOBAL: R$  
Fiscalização: 

Secretaria Fiscalizador/Gestor Nome do Servidor 
Matrícula 
Funcional 

Educação Fiscal Técnico Barbara Baldissareli  3204246 

Educação Fiscal Administrativo Barbara Baldissareli  3204246 

Educação Gestor Mário Sérgio Gonçalves de Camargo 3206224 

FATURAMENTO: deverá ser apresentado, na sede do contratante, acompanhada das Certidões de 
Regularidade Fiscal necessárias. 
VIGÊNCIA: 12(doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato. 
FORO: Comarca de Palmas, Estado do Paraná. 
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ANEXO III – MODELO PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 
(Papel timbrado da empresa). 
 
Ao Município de Palmas 
 
Senhor(a) Pregoeiro(a), 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 29/2026 
 
1. CARTA - PROPOSTA DE FORNECIMENTO. 
 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme ANEXO I, 
que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 

LTE QTD. UNID
. 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA V. UNIT. V. TOTAL 
 

       
 
2. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE: CARGO: 
RG: CPF: 
CIDADE/ESTADO/ENDEREÇO/CEP: TELEFONE: 
AGÊNCIA BANCÁRIA: C/C: 
PIX:  
EMAIL: 

 
3. CONDIÇÕES GERAIS 
3.1. A proponente declara conhecer os termos do Instrumento Convocatório que rege a presente licitação, 
bem como declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação da licitação. 
 
3.2. Especificação completa do serviço oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua 
completa avaliação; 
 
3.3. A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão. 
 
4. PROPOSTA: R$ (Por extenso – quando da elaboração da proposta escrita, adequar o valor conforme 
lance vencedor). 
 
4.1. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como 
os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre o 
fornecimento, inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes. 
 
LOCAL E DATA 
ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE 
(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
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ANEXO IV – INDICAÇÃO DE PIX OU CONTA BANCÁRIA 
 
Ao Município de Palmas 
 
Senhor(a) Pregoeiro(a), 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2026 
 
 
A empresa ......................................, inscrita no CNPJ nº. ......................., por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr.(a)..................................portador(a) da Carteira de Identidade nº. 
.....................e do CPF nº. ........................., informa que para futuros pagamentos deverão ser 
considerados: 
 
(   ) SOLICITO QUE OS PAGAMENTOS SEJAM REALIZADOS POR MEIO DA CHAVE 
PIX CNPJ (a chave indicada deverá ser obrigatoriamente o CNPJ da licitante) 
 

OU 

  
(      ) NÃO POSSUO INTERESSE EM QUE OS PAGAMENTOS SEJAM REALIZADOS POR PIX, 
INDICANDO A CONTA BANCÁRIA PARA PAGAMENTO: 

Nome do 
Banco 

N° do 
Banco* 

Nome da conta N° Conta 
bancaria 

N° Agencia 
bancaria 

Agencia pertencente a 
município de 

      
* Exemplos do número código de agência bancária: Banco do Brasil – 01; Banco Bradesco S.A. – 237; BANCOOB - 756 (...) 

 
 
 

_____, em ___ de ____ de 2026. 
     

(assinatura do representante legal da proponente) 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº. (000), sediada, (Endereço Completo), por intermédio do seu 
representante legal (______________), portador da Cédula de Identidade RG Nº (____________) e do 
CPF Nº (_____________), declaramos para os devidos fins e sob as penas da lei que:  
 
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL  
Declaro para fins de atendimento ao que consta do edital, estamos ciente e concordamos com as 
condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumprimos plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 
 
AUTORIZAÇÃO DE DIVULGAÇÃO DE DADOS 
Em observância aos preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD – Lei 13.709/2018, 
autorizo a divulgação dos dados e documentos encaminhados na presente licitação para fins de 
publicidade e transparência. 
 
DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 
Declaro que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer 
de suas esferas. 
 
DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
Declaro que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação no presente processo e 
manifesto ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A OBRIGAÇÕES TRABALHISTA  
Declaro que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 
27.10.99. 
Declaro, ainda, que não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 
Declaro, ainda, que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR EM SEU QUADRO FUNCIONARIO PUBLICO 
Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório que nenhum 
funcionário público, ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal 
integra nosso quadro societário, nem funcional, sob qualquer regime de contratação. 
 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital, estamos ciente e concordamos com as 
condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumprimos plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (este item é facultativo, 
sendo obrigatório somente para as empresas que se enquadrarem) 
Declaramos para fins do disposto no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 29/2026, sob as penas da lei, 
que esta empresa, na presente data, é considerada: 
OBS: 1 ) Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 
2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 
123, de14/12/2006; 
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Declaro que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
Declaro, ainda, que até a presente data, não celebramos contratos junto a Administração Pública no atual 
ano calendário de 2026, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de Pequeno Porte, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos artigos 42 ao 49 da Lei Complementar 123/2006, e art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
 
DECLARAÇÃO INDEPENDÊNCIA DE PROPOSTA 
Declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
a) a proposta apresentada para participar do presente processo licitatório foi elaborada de maneira 
independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do presente processo licitatório não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou 
por qualquer pessoa; 
c) que não busquei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de outro participante 
potencial ou de fato quanto a participar ou não da referida licitação; 
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do presente processo não será, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 
fato antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
e) que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Palmas antes da 
abertura oficial das propostas e que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 
detém plenos poderes e informações para firmá-la. 
 
 
Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.  
 
_______________, em __________ de ____________ de 2026. 
 
 
 
(Assinatura do representante legal da empresa proponente). 
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ANEXO VI – OBSERVAÇÕES 
 

NOTA DE ESCLARECIMENTO SOBRE A PLATAFORMA BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 
 
O Município de Palmas informa aos senhores licitantes que a plataforma BNC foi selecionada por meio do 
Processo Licitatório nº 153/2025 – Pregão Eletrônico nº 48/2025 para contratação de plataforma web para 
realização de licitações eletrônicas, com integração com o sistema de gestão, sem custo para o município 
de Palmas-PR, remunerada por meio de taxa fixa por participação em única licitação, a ser paga por 
empresa participante. 
A plataforma firmou o Contrato nº 308/2025, ficando estipulada a taxa fixa, a ser paga por empresa 
participante em única licitação, o valor de R$ 18,97 (dezoito reais e noventa e sete centavos). 
Cabe ressaltar que não há óbice para que a empresa participante de licitações do município de Palmas, 
se assim ela optar, contrate plano mediante pagamento de mensalidade, caso em que não haverá a 
cobrança da taxa por participação em única licitação. 
A plataforma contratada se comprometeu, ainda, a prestar o suporte necessário às empresas licitantes 
podendo ser contatada no whatsapp (42) 3026-4550, telefone (42) 3026-4555, e-mail contato@bnc.org.br. 
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  Proc. Administrativo 16- 13.307/2026

De: Gabrielly C. - DL

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  02/10/2026 às 16:28:33

 

PUBLICAÇÕES. 

_

Gabrielly Bertollo Machado Cirino 
Diretora do Departamento de Compras

Anexos:

PNCP.pdf

PUBLICACAO_AVISO_DE_LICITACAO_DIOE.pdf

PUBLICACAO_AVISO_DE_LICITACAO_DIOEMS.pdf

PUBLICACAO_AVISO_DE_LICITACAO_JORNAL.pdf

TCE.pdf
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Objeto:

Aquisição de utensílios de cozinha destinados ao atendimento das necessidades das unidades escolares e Centros
Municipais de Educação Infantil (CMEIs) da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura do Município de Palmas/PR,
de acordo com as especificações do edital e seus anexos.

   Editais

Edital nº 29/2026
Última atualização 29/09/2026

Acessar Contratação Processo Eletrônico na origem não informado

Órgão/Entidade: 76.161.181/0001-08 - MUNICIPIO DE PALMAS

Unidade compradora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS - PR Localidade da Unidade: Palmas/PR

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade compradora sub-rogada: não informada

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Municipal

Data de divulgação no PNCP: 29/09/2026 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 29/09/2026 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 13/10/2026 09:00 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 76161181000108-1-000162/2026 Fonte: Bolsa Nacional De Compras - BNC

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 588.626,80

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

R$ 0,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Número
c

Descrição
c

Quantidade
c

Valor unitário

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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1 ABRIDOR DE LATAS REFORCADOABRIDOR DE LATAS, TOTALMENTE
EM INOX, COM APROXIMADAMENTE 9 CM DE COMPRIMENTO, DE
1Âª QUALIDADE. ESPESSURA MINIMA DE 1MM.

60 R$ 6,78

2 BULE TAMANHO APROXIMADO DE 5 LITROS ALUMINIO LINHA
HOTELBULE TAMANHO APROXIMADO DE 5 LITROS ALUMINIO
RESISTENTE, COM CABO DE MADEIRA E TAMPO COM PEGADOR,
LINHA HOTEL, COM CAPACIDADE APROXIMADAMENTE DE 5 LITROS.

60 R$ 87,25

3 BACIA DE PLASTICO,REDONDA, BRANCA 12 LITROSBACIA DE
PLASTICO, EM MATERIAL RESISTENTE, REDONDA, NA COR BRANCA
E COM CAPACIDADE PARA APROXIMADAMENTE 12 LITROS, SEM
TAMPA (utilizados com alimentos)

200 R$ 12,37

4 BATEDOR DE CLARAS EM ACO INOX, 100% INOXIDAVELBATEDOR DE
CLARAS EM ACO INOX, 100% INOXIDAVEL, COMPRIMENTO TOTAL:
45CM, COMPRIMENTO DA PERA: 32CM, DIÃ?METRO MAXIMO: 6,5CM,
ESPESSURA DOS ARAMES: 1,5MM, DIÃ?METRO DO CABO: 2CM, PESO:
158GR

60 R$ 18,24

5 CANECA COM ALCA EM INOX Caneca com alca em aco
inoxidavelCANECA COM ALCA EM INOX - (utilizacao criancas de 1 a 5)
Caneca totalmente feita em aco inoxidavel polido, com alcas, parede
dupla de aco inox, para bebidas quentes ou frias, inquebravel,
indeformavel e atoxica, Tamanho: Aproximadamente altura: 8.2 cm,
diÃ¢metro: 7 cm, com capacidade para 250 a 300ml, resistente a
altas temperaturas (100Â°C) com bordas arredondadas e de boa
qualidade. Paredes internas e externas lisas sem reentrÃ¢ncias ou
ressaltos, sem bordas e com alca lateral de tamanho nao inferior a 60
% de altura total da caneca e nao superior a 70%. Devera conter na
parte lateral ou no fundo, a marca e/ ou indicacao do fabricante,
gravados na propria caneca, de forma legivel e resistente a ser
apagada. A garantia minima devera ser de dois anos contra defeitos
de fabricacao.

3000 R$ 6,03

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é
o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos
exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel
diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,
de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção
de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido
comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos
às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de
estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.
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COMÉRCIO, INDÚSTRIA E SERVIÇOS

3ª FEIRA |29/SET/2026 - EDIÇÃO N° 12.22661

Palmas

<#E.G.B#130711/2026#61#2125689>

AVISO DE LICITAÇÃO
LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESA, 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, CONFORME PREVISÃO NO ARTIGO 48, DA LEI 

COMPLEMENTAR 123/2006.
PROCESSO N° 139/2026
Modalidade de licitação: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2026
O Município de Palmas, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO aos interessados 
que realizará processo de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO 
nº. 29/2026, e conforme especificações deste certame nas condições fixadas no 
Edital e seus anexos, sendo a licitação do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”.
INÍCIO DA SESSÃO: 09:15 do dia 13/10/2026;
CREDENCIAMENTO: Sítio eletrônico - Sítio eletrônico - Bolsa Nacional de 
Compras - BNC: www.bnc.org.br
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO.
VALOR MÁXIMO DO PROCESSO: R$ 588.626,80 (quinhentos e oitenta e 
oito mil, seiscentos e vinte e seis reais e oitenta centavos)
OBJETO: Aquisição de utensílios de cozinha destinados ao atendimento das 
necessidades das unidades escolares e Centros Municipais de Educação Infantil 
(CMEIs) da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura do Município de 
Palmas/PR, de acordo com as especificações do edital e seus anexos.
informações: Departamento de Licitações - Prefeitura Municipal de Palmas - 
Avenida Clevelândia, nº 521, Centro, Palmas - PR, telefone (46) 3263-7068 - Site: 
www.pmp.pr.gov.br e www.bnc.org.br

Palmas, 28 de setembro de 2026 MUNICÍPIO DE PALMAS
Daniel Ricardo Langaro - Prefeito

<#E.G.B#130711/2026#61#2125689/>

Protocolo 130711/2026

<#E.G.B#130844/2026#61#2125838>

AVISO DE LICITAÇÃO
LICITAÇÃO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA

PROCESSO N° 140/2026
Modalidade de licitação: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2026

O Município de Palmas, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO aos interessados 
que realizará processo de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO 
nº. 30/2026, e conforme especificações deste certame nas condições fixadas no 
Edital e seus anexos, sendo a licitação do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”.
INÍCIO DA SESSÃO: 09:15 do dia 15/10/2026;
CREDENCIAMENTO: Sítio eletrônico - Sítio eletrônico - Bolsa Nacional de 
Compras - BNC: www.bnc.org.br
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO.
VALOR MÁXIMO: R$ 954.912,00 (novecentos e cinquenta e quatro mil, 
novecentos e doze reais).
OBJETO: Contratação de clínica ou comunidade terapêutica, especializada na 
prestação de serviços de longa permanência, destinada ao acolhimento institucional 
de homens e mulheres (de 18 a 59 anos) com ou sem vínculo familiar, em situação 
de risco bem como ao domicílio coletivo a portadores de transtornos psiquiátricos, 
deficiência mental e dependência química, em condições de respeito, dignidade 
e cidadania.
informações: Departamento de Licitações - Prefeitura Municipal de Palmas - 
Avenida Clevelândia, nº 521, Centro, Palmas - PR, telefone (46) 3263-7068 - Site: 
www.pmp.pr.gov.br e www.bnc.org.br
Palmas, 28 de setembro de 2026 - Daniel Ricardo Langaro - Prefeito
<#E.G.B#130844/2026#61#2125838/>

Protocolo 130844/2026

e fechos; cobertura; esquadrias, acessórios, vidros e espelhos; instalações elétricas, 
telefonia, sistemas de proteção e ventilação; instalações hidrossanitárias, gás-glp, 
incêndio e aparelhos; revestimentos de paredes e pisos, impermeabilizações, 
pinturas e argamassas; pavimentação e calçamento; paisagismo e equipamentos 
externos; diversos (limpeza, ensaios tecnológicos, equipamentos); e demais itens 
e especificações constantes em projeto, conforme SAM nº 48, celebrado entre o 
Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
Social e Família - SEDEF, o Serviço Social Autônomo PARANACIDADE 
e o Município de Nova Olímpia - PR, em atendimento à Resolução SEDEF nº 
109/2023 e à Deliberação CEAS/PR nº 069/2025. Prazo de execução: 240 dias. 
Informação e esclarecimento relativos ao edital, modelos e anexos poderão ser 
solicitados através do telefone (44) 3685-1313, e-mail licitacao@novaolimpia.
pr.gov.br. A pasta técnica, com inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no seguinte endereço: Av. Higienópolis, 
821, das 07:30 às 12:00 das 13:30 às 17:00 horas.
Município de Nova Olímpia, 28 de setembro de 2026.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito
<#E.G.B#130955/2026#61#2125960/>

Protocolo 130955/2026

677>

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO N° 143/2026
Modalidade de licitação: DISPENSA ELETRÔNICA Nº 15/2026

O Município de Palmas, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO aos interessados 
que realizará processo de licitação conforme especificações e nas condições 
fixadas no Edital
e seus anexos.

INICIO DE RECEPÇÃO DE PROPOSTAS: 29/09/2026
FIM DE RECEPÇÃO DE PROPOSTAS: 08:00 do dia 06/10/2026
INÍCIO DA DISPUTA: 08:15 do dia 06/10/2026
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
Sítio eletrônico - Bolsa Nacional de Compras - BNC: www.bnc.org.br
VALOR MÁXIMO DO PROCESSO: R$ 13.020,00 (três mil e vinte reais).
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM
PARTICIPAÇÃO: EXCLUSIVA ME/EPP
OBJETO: Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva das torres 
de captação de sinais de TV do Município de Palmas - Paraná.
Informações: Departamento de Licitação - Prefeitura do Município de Palmas - 
Avenida Clevelândia, nº 521, Centro, Palmas - PR, telefone (46) 3263-7068 - Site: 
www.pmp.pr.gov.br e https://www.bnc.org.br.

Palmas, 28/09/2026

MUNICÍPIO DE PALMAS
Daniel Ricardo Langaro - Prefeito

<#E.G.B#130697/2026#61#2125677/>

Protocolo 130697/2026

Palotina

<#E.G.B#130433/2026#61#2125405>

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 120/2026
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES

FUNDAMENTAÇÃO - ARTIGO 74, INCISO I DA LEI 14.133/2021.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
AQUISIÇÃO DE BOLSA COLETORA (SISTEMA QIN POT), PARA 
USO JUNTO AO HOSPITAL MUNICIPAL PREFEITO QUINTO 
ABRÃO DELAZARI, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E 
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, A PEDIDO 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. VALOR ESTIMADO: 
R$ 71.200,00 (SETENTA E UM MIL E DUZENTOS REAIS). COM 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. No procedimento de Inexigibilidade 
n.º 120/2026, anexo.

Palotina, 25 de setembro de 2026.

SR. RODRIGO RIBEIRO
PREFEITO MUNICIPAL

<#E.G.B#130433/2026#61#2125405/>

Protocolo 130433/2026

<#E.G.B#130785/2026#61#2125775>

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA - LP
O Município de Palotina, CNPJ nº 76.248.487/0001-64, torna público que 
requereu ao Instituto Água e Terra - IAT a Licença Prévia - LP para a atividade 
de Cemitério, a ser instalado nas Chácaras nº 90 e 92, s/nº, Parque Industrial, 
Município de Palotina, Estado do Paraná.
<#E.G.B#130785/2026#61#2125775/>

Protocolo 130785/2026

Paranaguá

<#E.G.B#130439/2026#61#2125411>

MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ
AVISO DE SUSPENSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2026 - SRP Nº 014/2026
PROCESSO Nº 28.701/2025

UASG: 987745 - Licitação: 14/2026
O Município de Paranaguá, através da Agente de Contratação/Pregoeira oficial, 
torna público, para conhecimento de todos os interessados que a licitação 
referente ao Pregão Eletrônico nº 019/2026 - Registro de Preços nº 014/2026, 
objetivando a “Aquisição de equipamentos médicos hospitalares, odontológi-
cos e oftalmológicos, para atender as demandas e necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde”, está SUSPENSA, para análise e retificação do edital, para 
posterior manifestação técnica, afim de dar continuidade aos demais trâmites 
necessários à aquisição dos itens pela Administração.
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos, deverão ser 
dirigidos à Agente de Contratação/Pregoeira, através dos e-mails: ana.silveira@
paranagua.pr.gov.br e cpl@paranagua.pr.gov.br.

Paranaguá, 25 de setembro de 2026.
ANA PAULA PINHEIRO DA SILVEIRA

Pregoeira

<#E.G.B#130439/2026#61#2125411/>

Protocolo 130439/2026
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DO TERMO DE CEDÊNCIA DE BENS PATRIMONIAIS

Data da Assinatura do Contrato: 1º de setembro de 2026.
CEDENTE – MUNICÍPIO DE PALMAS, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ sob o número 76.161.181/0001-08, com sede 
administrativa na Avenida Clevelândia, nº 521, Centro, Palmas, Estado do Paraná, neste 
ato legalmente representado por seu Prefeito Daniel Ricardo Langaro, brasileiro, casado, 
empresário, residente e domiciliado na cidade de Palmas, Paraná, à Rua Bispo Dom 
Carlos, n° 957, Centro, portador da Cédula de Identidade Nº 3.442.704-6 e contribuinte 
federal sob n° xxx.726.xxx-49.
CESSIONÁRIO – DELEGACIA DE POLÍCIA CIVIL DE PALMAS/PR, com sede na Rua 
Bispo Dom Carlos, nº 685, Centro, Palmas/PR, CEP 85.690-025, neste ato representada 
por seu Delegado-Chefe, Dr. Almir Vitório Signor Junior.
Objeto – O presente Termo tem por objeto a cessão de uso de 01 (um) Notebook Avell 
Storm 560 – I9-14900HX, RTX 5060, tela 180Hz, 32GB (2x16) DDR5-5600MHz, SSD 
1TB, cor Black, Patrimônio Municipal nº 68617, pertencente ao patrimônio do Município 
de Palmas/PR, adquirido com recursos referentes ao Fundo Municipal de Meio Ambiente, 
após pedido realizado e aprovado pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente, destinado 
exclusivamente ao uso nas atividades institucionais da Delegacia de Polícia Civil de 
Palmas/PR.
Responsabilidade – O CESSIONÁRIO ficará responsável pela guarda, conservação e 
adequada utilização do bem cedido, comprometendo-se a utilizá-lo exclusivamente para 
a finalidade estabelecida no Termo, não podendo transferi-lo, emprestá-lo ou cedê-lo 
a terceiros, total ou parcialmente, a qualquer título. Eventuais danos, extravios, furtos 
ou perdas serão de responsabilidade do CESSIONÁRIO, ressalvadas as hipóteses 
devidamente justificadas e apuradas.
Vigência – A presente cessão vigorará pelo prazo de 15 (quinze) anos, contados 
da data de sua assinatura, ou enquanto o bem cedido se mantiver em condições 
de uso regular e servível, prevalecendo o que ocorrer primeiro, podendo ser 
prorrogada mediante termo aditivo devidamente formalizado entre as partes. 
Devolução – Encerrado o prazo de vigência, cessada a finalidade da cessão ou tornando-
se o bem inservível, o CESSIONÁRIO deverá devolvê-lo ao Município de Palmas/PR, 
mediante conferência e termo de recebimento.
Foro – Comarca de Palmas, Estado do Paraná.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
Palmas, 28 de setembro de 2026.
Daniel Ricardo Langaro
Prefeito

Cod471879

AVISO DE LICITAÇÃO
LICITAÇÃO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA
PROCESSO N° 140/2026

Modalidade de licitação: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2026
O Município de Palmas, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO aos interessados que 
realizará processo de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO nº. 30/2026, e 
conforme especificações deste certame nas condições fixadas no Edital e seus anexos, 
sendo a licitação do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”.
INÍCIO DA SESSÃO: 09:15 do dia 15/10/2026;
CREDENCIAMENTO: Sítio eletrônico – Sítio eletrônico – Bolsa Nacional de Compras–
BNC: www.bnc.org.br
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO.
VALOR MÁXIMO: R$ 954.912,00 (novecentos e cinquenta e quatro mil, novecentos e 
doze reais).
OBJETO: Contratação de clínica ou comunidade terapêutica, especializada na prestação 
de serviços de longa permanência, destinada ao acolhimento institucional de homens e 
mulheres (de 18 a 59 anos) com ou sem vínculo familiar, em situação de risco bem 
como ao domicílio coletivo a portadores de transtornos psiquiátricos, deficiência mental 
e dependência química, em condições de respeito, dignidade e cidadania.
informações: Departamento de Licitações – Prefeitura Municipal de Palmas–Avenida 
Clevelândia, nº 521, Centro, Palmas – PR, telefone (46) 3263-7068 – Site: www.pmp.
pr.gov.br e www.bnc.org.br
Palmas, 28 de setembro de 2026
___________________________________
MUNICÍPIO DE PALMAS
Daniel Ricardo Langaro
Prefeito

Cod471869

AVISO DE LICITAÇÃO
LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESA, 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 
CONFORME PREVISÃO NO ARTIGO 48, DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006.
PROCESSO N° 139/2026

Modalidade de licitação: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2026
O Município de Palmas, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO aos interessados que 
realizará processo de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO nº. 29/2026, e 
conforme especificações deste certame nas condições fixadas no Edital e seus anexos, 
sendo a licitação do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”.
INÍCIO DA SESSÃO: 09:15 do dia 13/10/2026;
CREDENCIAMENTO: Sítio eletrônico – Sítio eletrônico – Bolsa Nacional de Compras–

BNC: www.bnc.org.br
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO.
VALOR MÁXIMO DO PROCESSO: R$ 588.626,80 (quinhentos e oitenta e oito mil, 
seiscentos e vinte e seis reais e oitenta centavos)
OBJETO: Aquisição de utensílios de cozinha destinados ao atendimento das necessidades 
das unidades escolares e Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) da Secretaria 
Municipal de Educação, Esporte e Cultura do Município de Palmas/PR, de acordo com as 
especificações do edital e seus anexos.
informações: Departamento de Licitações – Prefeitura Municipal de Palmas–Avenida 
Clevelândia, nº 521, Centro, Palmas – PR, telefone (46) 3263-7068 – Site: www.pmp.
pr.gov.br e www.bnc.org.br
Palmas, 28 de setembro de 2026
___________________________________
MUNICÍPIO DE PALMAS
Daniel Ricardo Langaro
Prefeito

Cod471860

TERMO ADITIVO Nº 130/2026

PRIMEIRO TERMO ADITIVO ao Contrato n° 288/2025, referente ao Processo

nº 124/2025, Pregão Eletrônico nº 38/2025, celebrado entre o  MUNICÍPIO
DE PALMAS/PR e  SINAL CITY SINALIZAÇÃO LTDA.

O MUNICÍPIO  DE  PALMAS, pessoa  jurídica  de  direito  público  interno,  inscrito  no  CNPJ  sob  nº

76.161.181/0001-08, com sede à Av. Clevelândia, nº. 521, neste ato legalmente representado por seu Prefeito,

Daniel Ricardo Langado,  e de ora em diante denominada  CONTRATANTE,  e  SINAL CITY SINALIZAÇÃO

LTDA., pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 14.137.396/0001-28, com

sede na Rua Estrada Pedra de Amolar Alto, bairro Pedra de Amolar Baixo, Município de Corupá, Estado de

Santa Catarina, CEP 89.278-000, telefone (47) 3370-4969, neste ato representada pelo  Sr. Guiomar Antônio

May,  doravante denominada  CONTRATADA,  com amparo legal  na Lei nº 14.133/21, celebram o presente

Termo Aditivo, mediante as cláusulas que seguem:

Considerando o  Memorando  12.391/2026  encaminhado  pela  Secretaria  Municipal  de  Infraestrutura,

Urbanismo  e  Trânsito,  através  do  Departamento  de  Trânsito  -Depaltran,  e  demais  documentos  que

acompanham o processo.

Considerando o parecer jurídico: “Ex positis, opino pela realização da alteração contratual solicitada, com a
prorrogação/renovação  do  prazo  de  vigência  por  12  (doze)  meses,  mediante  a  elaboração  do  respectivo
instrumento  aditivo  entre  as  partes  contratantes  MUNICÍPIO  DE  PALMAS  e  o  fornecedor  SINAL  CITY
SINALIZAÇÃO LTDA., nos estritos termos que constam do pedido feito pela Secretaria Municipal de Infraestrutura,
Urbanismo e Trânsito, ”.

Considerando a decisão do Excelentíssimo Prefeito:  “Determino: a) A elaboração do termo aditivo contratual
concernente,  nos termos solicitados pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo e Trânsito,  para a
prorrogação/renovação do prazo de vigência do contrato vigente com o fornecedor SINAL CITY SINALIZAÇÃO
LTDA., com a necessária e anterior execução das condicionantes que constam no referido parecer; (...)”.

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Fica prorrogado do prazo de vigência contratual por mais 12 (doze) meses a contar da data de seu vencimento,

ou seja, até 30/09/2027.

As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados, firmam o presente.

Palmas, 21 de setembro de 2026.

MUNICÍPIO DE PALMAS 
Daniel Ricardo Langaro  – Prefeito 

SINAL CITY SINALIZAÇÃO LTDA
Guiomar Antônio May- Representante Legal

Cod471889

1Doc:  Proc. Administrativo 13.307/2026  |  Anexo: PUBLICACAO_AVISO_DE_LICITACAO_DIOEMS.pdf (1/1)        1447/1450
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

LEILÃO N.º 001/2026 - UASG 389088 

Processo n.º 017.001928/2025-99 – Objeto: Alienação onerosa 
de 02 (dois) imóveis comerciais localizados em Guarapuava – 
PR. Edital disponível a partir de 29/09/2026 no Site do Crea-
PR (https://www.crea-pr.org.br/ws/licitacoes-do-crea-pr/). Data e 
Hora da Sessão Pública: dia 23/10/2026 às 09h00min na Sede 
da Regional do CREA-PR, localizada na Rua Primavera, n.º 231, 
Guarapuava – PR.

Curitiba,28 de setembro de 2026. 
Sandro Luís Marangoni 

Gerente de Suprimentos e Serviços

   PREFEITURA MUNICIPAL 
DE FAZENDA RIO GRANDE

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE, Estado do Paraná, 

no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA o resultado da Concorrência Eletrônica nº 
004/2026, cujo objeto é a “Pavimentação de vias Urbanas em CBUQ, incluindo os serviços 
preliminares, terraplenagem, base e sub base, revestimento, meio fi o e sarjeta, paisagismo 
e urbanismo, sinalização de trânsito, drenagem, ensaios tecnológicos e placas de comuni-
cação visual - CONVÊNIO 2146/2025-SECID - SAM 94.” e ADJUDICA o objeto em favor da 
empresa CTG CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 28.390.929/0001-93, para 
o lotes 01 e 02 com o valor total de R$ 5.802.299,99 (cinco milhões oitocentos e dois mil 
duzentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos).

Fazenda Rio Grande/PR, 25 de setembro de 2026.
Marco Antônio Marcondes Silva 

Prefeito Municipal

EDITAL PARA LEILAO DE BENS EXTRAJUDICIAL
COMITENTE: ZERO 7 EMPRESA SIMPLES DE CRÉDITO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ: 
33.637.765/0001-96, com sede na Rua Candido Lopes, 128, 12º Andar, Centro, CEP: 80.020-060 - CURITIBA-PR, 
representada por Francisco Bertoncello Junior, CPF 962.885.079-20. O presente Edital Para Venda em LEILÃO De Bens 
Extrajudicial estabelece as condições gerais  para a compra de bens através do Portal www.joaoluizleiloes.com.br   JOÃO 
LUIZ DE OLIVEIRA, brasileiro, CPF nº: 282.426.029.-72, RG nº: 1.612.097-9/PR, Leiloeiro Público Ofi cial, inscrito na 
Junta Comercial do Paraná - JUCEPAR Nº 11.041/L, estabelecido na Rua Carmelina Cavassin, 1525 – sob 01, Bairro 
Abranches, em Curitiba, Paraná, fone (041) 9 9984-5423 e (041) 3255 5011, FAZ SABER QUE, devidamente autorizado 
pelas ZERO 7 EMPRESA SIMPLES DE CRÉDITO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ: 33.637.765/0001-
96, com sede na Rua Candido Lopes, 128, 12º Andar, Centro, C.EP: 80.020-060 - CURITIBA-PR, representada por Francisco 
Bertoncello Junior, CPF 962.885.079-20., VENDERÁ, na forma da do artigo 27 da Lei 9.514/97, e regulamentação 
complementar, em PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO, que será realizado no dia 15/10/2026, às 09:10 horas, e em 
SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO, que será realizado no dia 26/10/2026, às 09:10 horas na forma online no endereço 
eletrônico: www.joaoluizleiloes.com.br, e PRESENCIAL no endereço Rua Carmelina Cavassin, 1525 - sob 01, Bairro 
Abranches, em Curitiba, Paraná, o imóvel adiante descrito, a partir do lanço mínimo indicado, para pagamento de dívida 
fi duciária de FERNANDA ASSAD, pessoa física, brasileira, empresaria, solteira, CPF: 007.255.139-93, com endereço na 
Rua Nunes Machado, nº 422, Apto 1501 - Bairro Rebouças, CURITIBA-PR, CEP 80.220-070 e RAFAELA ASSAD, pessoa 
física, brasileira, empresaria, solteira, CPF: 081.738.579-70, com endereço na Rua Nunes Machado, nº 422, Apto 1501 - 
Bairro Rebouças, CURITIBA-PR, CEP 80.220-070, DEVEDORA FIDUCIANTE: J. ASSAD IMOVEIS LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, registrada no CNPJ 13.678.953/0001-55, com endereço à Rua Nunes Machado, 472 – Sala 1201 
- Centro, Curitiba - PR, 80250-000 Com a aceitação do presente Edital Para LEILÃO De Bens Extrajudicial, os interessados 
fi cam legal e fi nanceiramente responsáveis pelo uso do portal www.joaoluizleiloes.com.br pelos atos praticados e pelas 
ofertas/propostas realizadas. Os interessados desde já concordam que as ofertas/propostas realizadas no citado PORTAL 
equivalem a um compromisso fi rme e irrevogável de arrematação e compra do bem. Caso o interessado não concorde com as 
regras estabelecidas no presente Edital Para LEILÃO De Bens Extrajudicial fi cará impedido de realizar ofertas/propostas 
através do PORTAL. 1. - CAPACIDADE PARA COMPRAR NO PORTAL - Para realizar ofertas/propostas para a 
aquisição de bens, os interessados deverão ler, compreender e aceitar integralmente as regras dispostas no presente Edital Para 
LEILÃO De Bens Extrajudicial e obedecer aos termos da legislação em vigor na República Federativa do Brasil. Menores de 
18 anos não serão admitidos a comprar bens através do PORTAL. 2 - www.joaoluizleiloes.com.br - O PORTAL é uma 
plataforma para a realização de Leilões de diversos bens, através de venda direta e alienação de bens entre Comitentes e 
Arrematantes em nível global.  2 - LOCAL E DATA DO LEILÃO: O LEILÃO será realizado na forma eletrônica e presencial, sendo 
que os lances eletrônicos poderão ser ofertados a par� r da data da publicação do presente edital no site www.
joaoluizleiloes.com.br e o auditório do leiloeiro é localizado na Rua Carmelina Cavassin, nº 1655, Abranches, em Curi� ba/
PR. 3 - BENS – O(s) bem(ns)/lote(s) é(são) ofertado(s) no ESTADO DE CONSERVAÇÃO e no LOCAL em que se 
encontram, e será entregue livre de quaisquer ônus até a arrematação.  4 - DESCRIÇÃO DO BEM: CONJUNTO nº 1201, 
localizado no 12º andar-tipo ou 14º piso, do EDIFICIO MILANO TRADE CENTER, situado nesta cidade, o qual terá a 
área privativa de 28,370 m², área de uso comum de 9,2173 m², e área real construída de 37,5873 m², conforme demais 
descrições da matricula 45.538 do 5º Registro de Imóveis de Curitiba-Pr, IF: 21.031.041.090-0  5 - LOCALIZAÇÃO: Rua 
Nunes Machado, 472 - Centro, Curitiba - PR, 80250-000  6 - VALOR DA VENDA:   PRIMEIRA PRAÇA:  15/10/2025 às 
09.10hs - R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) – lances somente a vista  SEGUNDA PRAÇA: 16/10/2026 as 09.10hs 
- R$ 132.910,00 (cento e trinta e dois mil, novecentos e dez reais) – podendo ser com entrada de 30% e saldo em até 06 
vezes, com juros de 1% mais correção pelo IGPM.  6.1 – É responsabilidade do ARREMATANTE assumir e quitar os 
débitos abaixo descritos: a) IPTU – R$ 1.362,45 (um mil, trezentos e sessenta e dois reais e quarenta e cinco centavos). 
Valores atualizados em 25/09/2026 podendo sofrer alterações. b) TAXAS CONDOMINIO VENCIDAS:  R$ 2.460,38 
(dois mil quatrocentos e sessenta reais e trinto e oito centavos).  A e B:- Valores atualizados em 25/09/2026 podendo sofrer 
alterações.  7 - GARANTIA - Os bem(ns)/lote(s) é(são) ofertado(s) alienado(s) no estado físico e condições em que se 
encontram. 8 - VISITAÇÃO - Cabe aos interessados vistoriar preventivamente o(s) bem(ns)/lote(s). Os interessados deverão 
entrar em contato pelo e-mail: joaoluiz@joaoluizleiloes.com.br, ou através do telefone (41) 3255 5011 ou (41) 9 9984 5423, 
para possível agendamento de visita, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 9 - As FOTOS DIVULGADAS 
no PORTAL são meramente ilustrativas e não devem ser adotadas como parâmetros para demonstrarem o estado do(s) 
bem(ns)/lote(s) ou infl uenciarem a decisão de compra. Os interessados deverão verifi car pessoalmente o estado de 
conservação do(s) bem(ns) antes de confi rmarem a compra.  10 - COMISSÃO DO LEILOEIRO - Sobre os valores de cada 
bem(ns)/lote(s) arrematado(s) INCIDIRÁ a Taxa de Comissão de 5% (cinco por cento) em favor do Leiloeiro, a qual deverá 
ser paga diretamente ao mesmo e ou creditada em conta corrente por ele indicada (Decreto- Lei n° 21.981/32 e Decreto n° 
22.427/33). 11 - FORMA DE PAGAMENTO - O ARREMATANTE deverá efetuar o pagamento dos devidos valores 
através de boleto, TED ou depósito bancário em espécie, conforme indicado na fi cha de arrematação e, deverá enviar os 
respectivos comprovantes de pagamento no e- mail joaoluiz@joaoluizleiloes.com.br para dos pagamentos efetuados. Caso o 
arrematante tenha interesse em parcelamento, entrar em contato com o leiloeiro e apresentar proposta por escrito. 12 - O 
prazo para pagamento dos valores devidos em ambos os casos, ocorrerá conforme itens 6.2 e 6.3 do respectivo Edital, a 
contar da confi rmação/aprovação da venda. 13 - O PORTAL não tem qualquer responsabilidade pela entrega do(s) bem(ns)/
lote(s) aos Arrematantes. 14 - Não serão aceitas quaisquer reclamações dos Arrematantes com relação a irregularidades e/ou 
divergências do bem(ns)/lote(s) adquirido(s). 15 – INADIMPLÊNCIA - Caso o Arrematante não pague o preço do bem 
adquirido e a comissão do Leiloeiro Público Ofi cial, conforme estipulado jo itens 6.2 e 6.3 do respectivo Edital, a venda estará 
automaticamente cancelada, fi cando o Arrematante obrigado ao pagamento de multa no valor correspondente a 25% sobre o 
valor do bem adquirido ao Comitente, acrescida da comissão integral do Leiloeiro Público Ofi cial e de eventuais despesas 
incorridas. 16 - O Arrematante inadimplente terá automaticamente seu cadastro bloqueado e não poderá participar de 
qualquer evento divulgado no PORTAL. Caso sejam identifi cados cadastros vinculados ao cadastro bloqueado, os mesmos 
serão igualmente bloqueados.  17 - MODIFICAÇÃO - O PORTAL www.joaoluizleiloes.com.br poderá, a qualquer 
momento e a seu livre arbítrio, acrescentar, extinguir ou alterar alguns ou todos os serviços por ele disponibilizados. 18 - 
LIMITAÇÃO DE RESPONSABILIDADE - A responsabilidade do PORTAL www.joaoluizleiloes.com.br está limitada à 
disponibilização da plataforma de intermediação para a promoção de transações no comércio eletrônico entre Comitentes e 
Arrematantes. 19 - O PORTAL www.joaoluizleiloes.com.br não garante o acesso contínuo de seus serviços, uma vez que 
sua operação está sujeita a interferências decorrentes de fatores fora do seu controle. O PORTAL não será responsável por 
qualquer prejuízo eventualmente acarretado aos interessados por difi culdades técnicas ou falhas na comunicação ou de acesso 
à Internet. 20 - O Comitente garante que é o proprietário dos bem(ns)/lote(s) postos a alienação e, portanto, tem o direito de 
vendê-los, bem como, sua venda não viola qualquer lei ou obrigação de propriedade intelectual. 21 - O Comitente responde 
perante os Interessados/Arrematantes pela veracidade das informações veiculadas, pela transação de venda e compra e, pela 
entrega dos bens adquiridos nas condições ofertadas, assim como pela origem, existência e legitimidade dos bens ofertados. 
22 - O PORTAL www.joaoluizleiloes.com.br não se responsabiliza por prejuízos ou quaisquer tipos de danos advindos das 
transações efetuadas entre os Arrematantes e o Comitente. 23 - O interessado responderá civil e criminalmente pelo uso de 
equipamento, programa ou procedimento que possa interferir dolosamente no funcionamento adequado do PORTAL  24 - 
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E ACEITAÇÃO - Ao dar lance(s) ou proposta(s), o arrematante interessado declara que 
leu, entendeu e concordou com todos os termos constantes deste Termo de Compra e Venda. Por estarem às partes nominadas 
bem cientes e todos aqueles que tomaram conhecimento do presente EDITAL PARA LEILÃO DE BENS 
EXTRAJUDICIAL, tendo sido lidas as cláusulas e demais termos do presente Edital, sendo pessoas esclarecidas, 
inteligentes, e a redação lançada de forma a não haver dúvida, concordaram, e da concordância, expressam a aquiescência do 
todo inserido no presente edital, têm como verdade real, seguindo-se aos ensinos da autonomia da vontade, exercida de forma 
plena, para afastar qualquer entendimento futuro, em sentido diverso, bem ainda, como este Edital está publicado ofi cialmente 
nas mídias cabíveis de publicação e divulgação, bem como pode ser visualizado e extraído suas cópias no site www.
joaoluizleiloes.com.br, especialmente, com a participação neste leilão de venda direta, todos se declaram plenamente cientes 
da eleição da via da MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM NA SOLUÇÃO DE TODO E QUALQUER CONFLITO ORIUNDO 
DO PRESENTE EDITAL.
Curitiba, 28 de Setembro de 2026
João Luiz de Oliveira                                               ZERO 7 EMPRESA SIMPLES DE CRÉDITO LTDA
Leiloeiro Público Ofi cial                                                                  Comitente
Matricula 11/041-L                                               representada por Francisco Bertoncello Junior

EDITAL PARA LEILAO DE BENS EXTRAJUDICIAL
COMITENTE: ZERO 7 EMPRESA SIMPLES DE CRÉDITO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ: 
33.637.765/0001-96, com sede na Rua Candido Lopes, 128, 12º Andar, Centro, CEP: 80.020-060 - CURITIBA-PR, 
representada por Francisco Bertoncelo Junior, CPF 962.885.079-20. O presente Edital Para Venda em LEILÃO De 
Bens Extrajudicial estabelece as condições gerais  para a compra de bens através do Portal www.joaoluizleiloes.com.br   
JOÃO LUIZ DE OLIVEIRA, brasileiro, CPF nº: 282.426.029.-72, RG nº: 1.612.097-9/PR, Leiloeiro Público Ofi cial, 
inscrito na Junta Comercial do Paraná - JUCEPAR Nº 11.041/L, estabelecido na Rua Carmelina Cavassin, 1525 – sob 01, 
Bairro Abranches, em Curitiba, Paraná, fone (041) 9 9984-5423 e (041) 3255 5011, FAZ SABER QUE, devidamente 
autorizado pelas ZERO 7 EMPRESA SIMPLES DE CRÉDITO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ: 
33.637.765/0001-96, com sede na Rua Candido Lopes, 128, 12º Andar, Centro, C.EP: 80.020-060 - CURITIBA-PR, 
representada por Francisco Bertoncelo Junior, CPF 962.885.079-20., VENDERÁ, na forma da do artigo 27 da Lei 
9.514/97, e regulamentação complementar, em PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO, que será realizado no dia 15/10/2026, 
às 09:00 horas, e em SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO, que será realizado no dia 26/10/2026, às 09:00 horas na forma 
online no endereço eletrônico: www.joaoluizleiloes.com.br, e PRESENCIAL no endereço Rua Carmelina Cavassin, 1525 
฀ sob 01, Bairro Abranches, em Curitiba, Paraná, o imóvel adiante descrito, a partir do lanço mínimo indicado, para 
pagamento de dívida fi duciária de FERNANDA ASSAD, pessoa física, brasileira, empresaria, solteira, CPF: 007.255.139-
93, com endereço na Rua Nunes Machado, nº 422, Apto 1501 - Bairro Rebouças, CURITIBA-PR, CEP 80.220-070 e 
RAFAELA ASSAD, pessoa física, brasileira, empresaria, solteira, CPF: 081.738.579-70, com endereço na Rua Nunes 
Machado, nº 422, Apto 1501 - Bairro Rebouças, CURITIBA-PR, CEP 80.220-070, DEVEDORA FIDUCIANTE: J. 
ASSAD IMOVEIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, registrada no CNPJ 13.678.953/0001-55, com endereço à 
Rua Nunes Machado, 472 – Sala 1201 - Centro, Curitiba - PR, 80250-000. Com a aceitação do presente Edital Para 
LEILÃO De Bens Extrajudicial, os interessados fi cam legal e fi nanceiramente responsáveis pelo uso do portal www.
joaoluizleiloes.com.br pelos atos praticados e pelas ofertas/propostas realizadas. Os interessados desde já concordam que 
as ofertas/propostas realizadas no citado PORTAL equivalem a um compromisso fi rme e irrevogável de arrematação e 
compra do bem. Caso o interessado não concorde com as regras estabelecidas no presente Edital Para LEILÃO De Bens 
Extrajudicial fi cará impedido de realizar ofertas/propostas através do PORTAL. 1. - CAPACIDADE PARA COMPRAR 
NO PORTAL - Para realizar ofertas/propostas para a aquisição de bens, os interessados deverão ler, compreender e aceitar 
integralmente as regras dispostas no presente Edital Para LEILÃO De Bens Extrajudicial e obedecer aos termos da 
legislação em vigor na República Federativa do Brasil. Menores de 18 anos não serão admitidos a comprar bens através do 
PORTAL. 2 - www.joaoluizleiloes.com.br - O PORTAL é uma plataforma para a realização de Leilões de diversos bens, 
através de venda direta e alienação de bens entre Comitentes e Arrematantes em nível global.  2 - LOCAL E DATA DO LEILÃO: 
O LEILÃO será realizado na forma eletrônica e presencial, sendo que os lances eletrônicos poderão ser ofertados a par� r 
da data da publicação do presente edital no site www.joaoluizleiloes.com.br e o auditório do leiloeiro é localizado na Rua 
Carmelina Cavassin, nº 1655, Abranches, em Curi� ba/PR. 3 - BENS – O(s) bem(ns)/lote(s) é(são) ofertado(s) no ESTADO 
DE CONSERVAÇÃO e no LOCAL em que se encontram, e será entregue livre de quaisquer ônus até a arrematação.  4 - 
DESCRIÇÃO DO BEM: CONJUNTO nº 1202, localizado no 12º andar-tipo ou 14º piso, do EDIFICIO MILANO 
TRADE CENTER, situado nesta cidade, o qual terá a área privativa de 28,370 m², área de uso comum de 9,2173 m², e área 
real construída de 37,5873 m², conforme demais descrições da matricula 45.538 do 5º Registro de Imóveis de Curitiba-Pr, 
IF: 21.031.041.091-8  5 - LOCALIZAÇÃO: Rua Nunes Machado, 472 - Centro, Curitiba - PR, 80250-000  6 - VALOR 
DA VENDA:   PRIMEIRA PRAÇA:  15/10/2025 às 09.00hs - R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) – lances somente 
a vista  SEGUNDA PRAÇA: 16/10/2026 as 09.00hs - R$ 132.910,00 (cento e trinta e dois mil, novecentos e dez reais) – 
podendo ser com entrada de 30% e saldo em até 06 vezes, com juros de 1% mais correção pelo IGPM.  6.1 – É 
responsabilidade do ARREMATANTE assumir e quitar os débitos abaixo descritos: A) IPTU – R$ 1.362,45 (um mil, 
trezentos e sessenta e dois reais e quarenta e cinco centavos). Valores atualizados em 25/09/2026 podendo sofrer alterações. 
B) TAXAS CONDOMINIO VENCIDAS:  R$ 2.268,54 (dois mil duzentos e sessenta e oito reais e cinquenta e quatro 
centavos).  A e B:- Valores atualizados em 25/09/2026 podendo sofrer alterações.  7 - GARANTIA - Os bem(ns)/lote(s) 
é(são) ofertado(s) alienado(s) no estado físico e condições em que se encontram. 8 - VISITAÇÃO - Cabe aos interessados 
vistoriar preventivamente o(s) bem(ns)/lote(s). Os interessados deverão entrar em contato pelo e-mail: joaoluiz@
joaoluizleiloes.com.br, ou através do telefone (41) 3255 5011 ou (41) 9 9984 5423, para possível agendamento de visita, 
com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 9 - As FOTOS DIVULGADAS no PORTAL são meramente 
ilustrativas e não devem ser adotadas como parâmetros para demonstrarem o estado do(s) bem(ns)/lote(s) ou infl uenciarem 
a decisão de compra. Os interessados deverão verifi car pessoalmente o estado de conservação do(s) bem(ns) antes de 
confi rmarem a compra.  10 - COMISSÃO DO LEILOEIRO - Sobre os valores de cada bem(ns)/lote(s) arrematado(s) 
INCIDIRÁ a Taxa de Comissão de 5% (cinco por cento) em favor do Leiloeiro, a qual deverá ser paga diretamente ao 
mesmo e ou creditada em conta corrente por ele indicada (Decreto- Lei n° 21.981/32 e Decreto n° 22.427/33). 11 - FORMA 
DE PAGAMENTO - O ARREMATANTE deverá efetuar o pagamento dos devidos valores através de boleto, TED ou 
depósito bancário em espécie, conforme indicado na fi cha de arrematação e, deverá enviar os respectivos comprovantes de 
pagamento no e- mail joaoluiz@joaoluizleiloes.com.br para dos pagamentos efetuados. Caso o arrematante tenha interesse 
em parcelamento, entrar em contato com o leiloeiro e apresentar proposta por escrito. 12 - O prazo para pagamento dos 
valores devidos em ambos os casos, ocorrerá conforme itens 6.2 e 6.3 do respectivo Edital, a contar da confi rmação/
aprovação da venda. 13 - O PORTAL não tem qualquer responsabilidade pela entrega do(s) bem(ns)/lote(s) aos 
Arrematantes. 14 - Não serão aceitas quaisquer reclamações dos Arrematantes com relação a irregularidades e/ou 
divergências do bem(ns)/lote(s) adquirido(s). 15 – INADIMPLÊNCIA - Caso o Arrematante não pague o preço do bem 
adquirido e a comissão do Leiloeiro Público Ofi cial, conforme estipulado jo itens 6.2 e 6.3 do respectivo Edital, a venda 
estará automaticamente cancelada, fi cando o Arrematante obrigado ao pagamento de multa no valor correspondente a 25% 
sobre o valor do bem adquirido ao Comitente, acrescida da comissão integral do Leiloeiro Público Ofi cial e de eventuais 
despesas incorridas. 16 - O Arrematante inadimplente terá automaticamente seu cadastro bloqueado e não poderá 
participar de qualquer evento divulgado no PORTAL. Caso sejam identifi cados cadastros vinculados ao cadastro bloqueado, 
os mesmos serão igualmente bloqueados.  17 - MODIFICAÇÃO - O PORTAL www.joaoluizleiloes.com.br poderá, a 
qualquer momento e a seu livre arbítrio, acrescentar, extinguir ou alterar alguns ou todos os serviços por ele disponibilizados. 
18 - LIMITAÇÃO DE RESPONSABILIDADE - A responsabilidade do PORTAL www.joaoluizleiloes.com.br está 
limitada à disponibilização da plataforma de intermediação para a promoção de transações no comércio eletrônico entre 
Comitentes e Arrematantes. 19 - O PORTAL www.joaoluizleiloes.com.br não garante o acesso contínuo de seus serviços, 
uma vez que sua operação está sujeita a interferências decorrentes de fatores fora do seu controle. O PORTAL não será 
responsável por qualquer prejuízo eventualmente acarretado aos interessados por difi culdades técnicas ou falhas na 
comunicação ou de acesso à Internet. 20 - O Comitente garante que é o proprietário dos bem(ns)/lote(s) postos a alienação 
e, portanto, tem o direito de vendê-los, bem como, sua venda não viola qualquer lei ou obrigação de propriedade intelectual. 
21 - O Comitente responde perante os Interessados/Arrematantes pela veracidade das informações veiculadas, pela 
transação de venda e compra e, pela entrega dos bens adquiridos nas condições ofertadas, assim como pela origem, 
existência e legitimidade dos bens ofertados. 22 - O PORTAL www.joaoluizleiloes.com.br não se responsabiliza por 
prejuízos ou quaisquer tipos de danos advindos das transações efetuadas entre os Arrematantes e o Comitente. 23 - O 
interessado responderá civil e criminalmente pelo uso de equipamento, programa ou procedimento que possa interferir 
dolosamente no funcionamento adequado do PORTAL  24 - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E ACEITAÇÃO - Ao dar 
lance(s) ou proposta(s), o arrematante interessado declara que leu, entendeu e concordou com todos os termos constantes 
deste Termo de Compra e Venda. Por estarem às partes nominadas bem cientes e todos aqueles que tomaram conhecimento 
do presente EDITAL PARA LEILÃO DE BENS EXTRAJUDICIAL, tendo sido lidas as cláusulas e demais termos do 
presente Edital, sendo pessoas esclarecidas, inteligentes, e a redação lançada de forma a não haver dúvida, concordaram, e 
da concordância, expressam a aquiescência do todo inserido no presente edital, têm como verdade real, seguindo-se aos 
ensinos da autonomia da vontade, exercida de forma plena, para afastar qualquer entendimento futuro, em sentido diverso, 
bem ainda, como este Edital está publicado ofi cialmente nas mídias cabíveis de publicação e divulgação, bem como pode 
ser visualizado e extraído suas cópias no site www.joaoluizleiloes.com.br, especialmente, com a participação neste leilão de 
venda direta, todos se declaram plenamente cientes da eleição da via da MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM NA SOLUÇÃO 
DE TODO E QUALQUER CONFLITO ORIUNDO DO PRESENTE EDITAL.

Curitiba, 28 de Setembro de 2026
João Luiz de Oliveira                                               ZERO 7 EMPRESA SIMPLES DE CRÉDITO LTDA
Leiloeiro Público Ofi cial                                                                  Comitente
Matricula 11/041-L                                               representada por Francisco Bertoncello Junior

AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade: Pregão 122/2026 / Número do processo: 64154.006209/2026-
53 / Objeto: Contratação de serviço de transporte rodoviário de gêneros 
alimentícios secos, destinados ao abastecimento das Organizações 
Militares da 5ª Região Militar.
Data de início de recebimento de propostas: 29/09/2026, 08:00. Forma de 
apresentação: Eletrônica  Data de Abertura: 14/10/2026,10:00
Endereço eletrônico do Edital: https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/
public/compras/acompanhamento-compra?compra=16022205001222026

ESTEVAN ROGERIO FERREIRA DE BORBA
Ordenador de Despesas

AVISO DE LICITAÇÃO 
LICITAÇÃO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA 

PROCESSO N° 140/2026
Modalidade de licitação: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2026
O Município de Palmas, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO aos inte-
ressados que realizará processo de licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO nº. 30/2026, e conforme especifi cações deste certame 
nas condições fi xadas no Edital e seus anexos, sendo a licitação do tipo 
“MENOR PREÇO POR ITEM”.
INÍCIO DA SESSÃO: 09:15 do dia 15/10/2026;
CREDENCIAMENTO: Sítio eletrônico – Sítio eletrônico – Bolsa Nacional 
de Compras - BNC: www.bnc.org.br 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO.
VALOR MÁXIMO: R$ 954.912,00 (novecentos e cinquenta e quatro mil, 
novecentos e doze reais).
OBJETO: Contratação de clínica ou comunidade terapêutica, especiali-
zada na prestação de serviços de longa permanência, destinada ao aco-
lhimento institucional de homens e mulheres (de 18 a 59 anos) com ou 
sem vínculo familiar, em situação de risco bem como ao domicílio coletivo 
a portadores de transtornos psiquiátricos, defi ciência mental e dependên-
cia química, em condições de respeito, dignidade e cidadania.
informações: Departamento de Licitações – Prefeitura Municipal de Pal-
mas - Avenida Clevelândia, nº 521, Centro, Palmas – PR, telefone (46) 
3263-7068 – Site: www.pmp.pr.gov.br e www.bnc.org.br

Palmas, 28 de setembro de 2026
MUNICÍPIO DE PALMAS

Daniel Ricardo Langaro - Prefeito

AVISO DE LICITAÇÃO 
LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESA, 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, CONFORME PREVISÃO NO ARTIGO 48, DA LEI COMPLE-

MENTAR 123/2006.
PROCESSO N° 139/2026
Modalidade de licitação: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2026 
O Município de Palmas, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO aos 
interessados que realizará processo de licitação na modalidade de 
PREGÃO ELETRÔNICO nº. 29/2026, e conforme especifi cações des-
te certame nas condições fi xadas no Edital e seus anexos, sendo a 
licitação do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”.
INÍCIO DA SESSÃO: 09:15 do dia 13/10/2026;
CREDENCIAMENTO: Sítio eletrônico – Sítio eletrônico – Bolsa Nacio-
nal de Compras - BNC: www.bnc.org.br 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO.
VALOR MÁXIMO DO PROCESSO: R$ 588.626,80 (quinhentos e oi-
tenta e oito mil, seiscentos e vinte e seis reais e oitenta centa-
vos)
OBJETO: Aquisição de utensílios de cozinha destinados ao atendi-
mento das necessidades das unidades escolares e Centros Munici-
pais de Educação Infantil (CMEIs) da Secretaria Municipal de Educa-
ção, Esporte e Cultura do Município de Palmas/PR, de acordo com as 
especifi cações do edital e seus anexos.
informações: Departamento de Licitações – Prefeitura Municipal de 
Palmas - Avenida Clevelândia, nº 521, Centro, Palmas – PR, telefone 
(46) 3263-7068 – Site: www.pmp.pr.gov.br e www.bnc.org.br

Palmas, 28 de setembro de 2026
MUNICÍPIO DE PALMAS
Daniel Ricardo Langaro 

Prefeito

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 93/2026

O Município de Palmeira torna público que às 09:00 do dia 15/10/2026 realizará a 
licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR item, 
com fundamento na Lei 14.133/2021, que tem por objeto:
Aquisição de Materiais Artísticos, de Artesanato e Esportivos para atender às demandas das 
Secretarias Municipais.
 LOCAL: www.bllcompras.org.br ´´Acesso Identifi cado no link– BLL Compras´´. Os 
interessados poderão obter o edital na íntegra através do Portal Nacional de Contratações 
Públicas– PNCP pelo endereço eletrônico www.gov.br/pncp/pt-br, Portal da Transparência 
do Município pelo endereço eletrônico www.palmeira.pr.gov.br, através do Acesso Público 
da BLL pelo endereço eletrônico indicado acima ou junto ao Departamento de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Palmeira, nas horas normais de expediente. Informações adicionais, 
dúvidas ou pedidos de esclarecimentos poderão ser solicitados através do fone: 42-3909-5014 
ou pelo e-mail: licitacao@palmeira.pr.gov.br . 

28 de setembro de 2026
KAMILA FERNANDA DE OLIVEIRA SANSON

 Autoridade Competente

MUNICÍPIO DE PINHÃO
ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MEI, ME e EPP
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 047/2026
Processo Administrativo n.º 109/2026
Processo Digital n.º 302/2026
A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO A AQUISIÇÃO DE MA-
TERIAIS DE CONSUMO, EQUIPAMENTOS, MOBILIÁRIOS, INSTRU-
MENTOS E ACESSÓRIOS MUSICAIS, MATERIAIS PEDAGÓGICOS, 
EQUIPAMENTOS RECREATIVOS E DEMAIS BENS DESTINADOS ÀS 
ESCOLAS MUNICIPAIS DE TEMPO INTEGRAL DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO DE PINHÃO-PR, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I DO EDITAL.
DISPONIBILIDADE DO EDITAL: A PARTIR DE 29/09/2026 NO PORTAL 
NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS – PNCP: http://pncp.gov.
br/, NO SITE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHÃO (PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA): http://transparencia.pinhao.pr.gov.br/ - ÍCONE LICI-
TACÕES E NO SITE DA BLL: http://bll.org.br/ OU NO DEPARTAMENTO 
DE COMPRAS E LICITAÇÃO NA AVENIDA TRIFON HANYCZ, 220 CEN-
TRO, PRÉDIO DA PREFEITURA.
INFORMAÇÕES ATRAVÉS DO TELEFONE: (42)3677-8431
E E-MAIL: compras@pinhao.pr.gov.br
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A PARTIR DAS 09H00MIN DO DIA 
29/09/2026 ATÉ AS 08H30MIN DO DIA 14/10/2026.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: A PARTIR DAS 08H31MIN DO DIA 
14/10/2026.
RECEBIMENTO DOS LANCES: A PARTIR DAS 09H00MIN DO DIA 
14/10/2026.
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM/LOTE.

PINHÃO-PR, 28 de setembro de 2026.
VALDECIR BIASEBETTI

Prefeito Municipal

EXTRATO CONTRATO 594/2026
           Processo Administrativo n° 34667/2026 – Dispensa de Licitação 

nº 12/2026
Contratante: Município de Piraquara. Contratada: MAIS ACONCHE-
GO SERVIÇO ASSISTENCIAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
30.192.531/0001-94. Objeto: prestação de serviço de acolhimento em 
Casa de Apoio, destinado ao atendimento imediato e ininterrupto de 02 
(duas) mulheres adultas com defi ciência intelectual ou múltipla, em si-
tuação de elevada vulnerabilidade e risco social, pelo valor total de R$ 
186.000,00 (cento e oitenta e seis mil reais). Prazo de Vigência: será de 
12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura. Data da Assi-
natura: 28 de setembro de 2026.
RESULTADO DE CREDENCIAMENTO INEXIGIBILIDADE Nº 29/2026 - 

PROCESSO: 33.959/2026
O Município de Piraquara, UASG N. 987769, por meio da Comissão Es-
pecial de Contratação nomeada através da Portaria 11.472/2025, torna 
público para conhecimento dos interessados, o resultado da análise dos 
documentos de habilitação apresentados no processo 27611/2025, cujo 
objeto é o credenciamento de pessoas jurídicas para a realização de con-
sultas e exames especializados. Jacira Aparecida Maurer dos Santos: 
HABILITADA para os itens 3, 5, 9, 11, 20, 24, 26, 29, 31, 33, 34 e 35, por 
atender integralmente às exigências do edital. TSS Humana Serviços de 
Saúde: HABILITADA para os itens 3, 9, 11, 12, 18, 22, 23, 24, 26, 29 e 
35, por atender integralmente às exigências do edital. Associação San 
Julian: HABILITADA para os itens 20, 31 e 32, por atender integralmente 
às exigências do edital. Clinicamp Centro de Saúde Ltda: HABILITADA 
para os itens 3, 5, 6, 7, 11, 12, 21, 33 e 34, por atender integralmente às 
exigências do edital. Jacira Aparecida Maurer dos Santos: INABILITADA 
para o item 21, devido à ausência do RQE do médico apresentado, em 
desacordo com o item 4.1.1 do Termo de Referência, anexo I do edital. 
A documentação será disponibilizada, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.piraquara.pr.gov.br, no link licitações. Piraquara, 26 de setembro de 
2026. José Roberto Jacomel Junior-Presidente da Comissão de Seleção

EXTRATO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO Nº 14.092/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2026

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRAQUARA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e com base na Lei Federal nº 14.133/2021, e de acor-
do com o procedimento licitatório e julgamento das propostas apresentadas 
ao PROCESSO Nº 14.092/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2026, que 
tem por objeto a aquisição de água mineral natural sem gás, acondicionada 
em galões de 20 (vinte) litros, com fornecimento de vasilhames em regime de 
comodato, bem como copos descartáveis de 200 ml, para atendimento das 
demandas das Secretarias e demais órgãos da Prefeitura Municipal de Pira-
quara, ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação em face das empre-
sas: 1) ÁGUA NOBRE LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.535.296/0001-
07, vencedora dos itens 01 e 02 pelo valor total de R$ 165.155,27 (cento e 
sesenta e seis mil, cento e cinquenta e cinco reais e vinte e sete centavos); 
2) EDICLÉIA APARECIDA ZACHESKY DA SILVA LTDA, inscrita no CNPJ/
MF sob nº 32.656.339/0001-37, vencedora do item 03 pelo valor total de 
R$ 16.676,79 (dezesseis mil, seiscentos e setenta e seis reais e setenta e 
nove centavos); Valor total adjudicado e homologado: R$ 181.832,06 (cento 
e oitenta e um mil, oitocentos e trinta e dois reais e seis centavos). Palácio 29 
de Janeiro, Prédio Prefeito Antônio Alceu Zielonka, 28 de setembro de 2026. 
Marcus Mauricio de Souza Tesserolli - Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

REPUBLICAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 013/2026

PROCESSO LICITATÓRIO nº 401/2026 – Objeto: Contratação de em-
presa especializada para a execução de obras de pavimentação em 
CBUQ, rampas de acessibilidade, meio-fi o com sarjeta, sinalização 
viária, sistema de drenagem e demais serviços complementares, em 
vias urbanas municipais localizadas no Bairro Praia de Leste, com 
extensão total de 1.207,67 m. A contratação será pelo período de 12 
meses. ABERTURA: 15/10/2026, às 09:00 horas. A sessão será realizada 
na internet no endereço eletrônico https://comprasbr.com.br. Critério de 
Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL. O edital estará à disposição dos 
interessados no endereço eletrônico www.pontaldoparana.pr.gov.br, 
link portal da transparência/licitações e portal https://comprasbr.com.br 

Pontal do Paraná, 28 de setembro de 2026.
Aurea Munhoz

Agente de Contratação
Decreto 13.485/2026

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 85/2026
A Pregoeira do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL-PR comunica que fará 
realizar, no dia 14/10/2026 às 14:00h, licitação na modalidade PREGÃO ELE-
TRÔNICO, do tipo menor preço global, pelo site www.compras.gov.br, visando 
a prestação de serviços de conversão de mídias analógicas em formato 
digital. A cópia do edital poderá ser obtida, também, no site do TRE-PR (www.
tre-pr.jus.br). Sandra Mara Kovalski dos Santos. Pregoeira.

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 92/2026

O Município de Palmeira torna público que às 10:00 do dia 13/10/2026 realizará a 
licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR item, 
com fundamento na Lei 14.133/2021, que tem por objeto:
Aquisição sob demanda de Pasta individual do aluno.
 LOCAL: www.bllcompras.org.br ´´Acesso Identifi cado no link– BLL Compras´´. Os 
interessados poderão obter o edital na íntegra através do Portal Nacional de Contratações 
Públicas– PNCP pelo endereço eletrônico www.gov.br/pncp/pt-br, Portal da Transparência 
do Município pelo endereço eletrônico www.palmeira.pr.gov.br, através do Acesso Público 
da BLL pelo endereço eletrônico indicado acima ou junto ao Departamento de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Palmeira, nas horas normais de expediente. Informações adicionais, 
dúvidas ou pedidos de esclarecimentos poderão ser solicitados através do fone: 42-3909-5014 
ou pelo e-mail: licitacao@palmeira.pr.gov.br . 

28 de setembro de 2026
DIRLENE APARECIDA DELFRATE 

 Autoridade Competente

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Processo: 23075.033502/2026-96

CONTRATAÇÃO: SRP 153079-547/2026
Pregão Eletrônico Nº 90.068/2026 – UFPR (UASG 153079)

OBJETO: Aquisição de materiais de Construção  - PARTE IV, destinado aos Campi e 
Estruturas de Curitiba e Região Metropolitana. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor 
Preço por Item. DATA DE ABERTURA: 09/10/2026, às 09h00min. LOCAL: site http://
www.gov.br/compras/pt-br. O Edital está disponível no site supracitado e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP. INFORMAÇÕES: licita@ufpr.br. 

Curtiba, 28 de setembro de 2026
Jaqueline Segan Hess - Pregoeira

Portaria Nº 006/2026/PROAD/UFPR

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ 
PRÓ-REITORIA DE ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES
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Município

Palmas

Entidade

Municipio de Palmas

Valor

588.626,80

Modalidade

Pregão - Eletrônico

Situação

(Em branco)

Histórico das datas
Data Histórico

Compras e Serviços
Classificação objeto

Aberto
Modo de disputa

Voltar

AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS  DE COZINHA PARA AS ESCOLAS

Objeto

Detalhamento dos itens dos mapa de edital de licitação
Nr Lote

 
Nr Item Item Grupo PNCP Qtde item Valor Mínimo Valor Máximo Valor total item Uni

1 1 ABRIDOR DE LATAS REFORÇADO UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIO E MATERIAL
DE EXPEDIENTE

60,00 0,00 6,78 406,80 Unidade

1 2 BULE TAMANHO APROXIMADO DE 5 LITROS ALUMÍNIO LINHA HOTEL EQUIPAMENTOS PARA PREPARAR E SERVIR
ALIMENTOS

60,00 0,00 87,25 5.235,00 Unidade

1 3 BACIA DE PLASTICO,REDONDA, BRANCA 12 LITROS EQUIPAMENTOS PARA PREPARAR E SERVIR
ALIMENTOS

200,00 0,00 12,37 2.474,00 Unidade

1 4 BATEDOR DE CLARAS EM AÇO INOX, 100 INOXIDÁVEL MÁQUINAS PARA INDÚSTRIAS
ESPECIALIZADAS

60,00 0,00 18,24 1.094,40 Unidade

1 5 CANECA COM ALÇA EM INOX CANECA COM ALÇA EM AÇO INOXIDÁVEL EQUIPAMENTOS PARA PREPARAR E SERVIR 3.000,00 0,00 6,03 18.090,00 Unidade
Total       588.626,80  

Normal
Natureza

Edital

139/2026

Mural de Licitações Municipais/ Detalhes de uma licitação
Última atualização em
02/10/2026 16:14:44

Licitação

29/2026

Não
Orçamento Sigiloso

09/09/2026
Lançamento do edital

13/10/2026
Abertura do edital

13/10/2026
Encerramento das propostas

(Em branco)
Cancelamento

Lei 14.133/2021, Art. 28, I
Amparo legal

Adesão a outra licitação
É Adesão? Tipo de adesão

 
Entidade Adesão

Não Não se Aplica  

30/09/2026
Data de envio

Sim
Prazo envio IN 156/2020

Histórico da situação
Data

 
Situação Motivo

Dados a partir de 
01/05/2026

Edital
 

PIT

 

Microsoft Power BI Páginas  
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  Proc. Administrativo 17- 13.307/2026

De: Gabrielly C. - DL

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  02/10/2026 às 16:32:51

 

Informamos que a realização da disputa relativa a este processo, será em  13/10/2026 ás 09:15h

Segue link para acesso ao edital, e acompanhamento de contratação, que pode ser encaminhado para possíveis
interessados.

Link de acesso ao edital: https://cloud.pmp.pr.gov.br/index.php/s/3N8gZFMDLYSpttT

Link de acesso á contratação: https://bnccompras.com/Process/ProcessView?param1=
[gkz]nrvWAR/yNJmgBHcthUevkiNVoupeADe9sYg/97NQlMmYG_FLwdWnCFcZc7ztlzUM5ynWSgoRLxkAeZaw286YocpNDENLJ0vwM7O1S7bELkk=

Menciono fiscais/gestores/compras: Barbara Baldissarelli - DAEMario Sergio Gonçalves de Camargo - SEECDaniane Eva
Ferreira Rodrigues - DCAE

_

Gabrielly Bertollo Machado Cirino 
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